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AO 
ILLUSTRISSIMO E EXCELLENTISSIMO SENHOR 

&eba*tiâa €otvh te 0á , 

CONDE DE TERENA, VISCONDE DE S, GIL DE PERRE, 

SENHOR DE PAREDES, DIGNO PAR DO REINO, 

REITOR DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA, 

DO CONSELHO DE SUA MAJESTADE, 

ETC.,. ETC.,, ETC.. 



iLLOSTRISfilMQ E ExCELLEJf TIS6I4IO SsJfHOR 



\R#UaiHk>.nos fim deMaio .uUimo o Conselho, Gera Lda Universidade, reu- 
nido ero Claustro Pleno, dirigio respeitosamente á Augusta Presença de Sua 
Majestade ,,a Rainha, e á Camera dos Dignos Paçes da Reino, as suas Repre- 
sentações , pelo motivo de se. ter apprQvadp poucos dias antes na Camera dos 
Senhores Deputados uai Projecto de Lei da.InstrecçSo. Pública * no, qual a Uni- 
versidade, se. via prejudicada; rçconbeceo logo, quçaquellas Representações, 
redigidas con^denpasiada pressa por cau3a. da estreiteza do. tempo, e d a. neces- 
sidade de que chegassem opportunamente,ao seu destino, erão pouco explici-. 
tas. Por isso acordou o mesmo Conselho, que era ido seu.* dever e. da sua di- 
gnidade , como primeira Corporação Scientifica , encarregada do Ensino Pú- 
blico, emittir a sua opinião sobre esse Projecto , allegando, reflectida ecircunir 
stanciadamente o que julga mais conforme ao bem <lo JEnsino em geral* ei 
cornmum utHidade, á qu^l toda* as outras considerações devem, ser subordina- 
das: assim como, que lhe cumpria pugnar pela conservação. dos seus jdirei tos 
e prçrogativas, fundadas em utilidade, pública, sanecionadak ppr Leis , manr, 
tidas. por, séculos, protegidas sempre pelos Senhores Reis 4'estes Reinos r e 
respeitadas até hoje ppr todos os Governps,. que u ellçss tom havido ; direitos e 
prerogativas , que não s3o incompatíveis com a Lei Fundamental do Estado, 
nem com a organização e.aperfciçoaaiçatP ;dos. outros Estabelecimentos Litera- 
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tios (lo Paiz. Para satisfazer de algum ittodo a tSo justos desejos, attfevi-ttiea 
soltar este clamo*, animado com a sábia approvaçSo de Vossa Exctllettcia , te 
com o indulgente voto de muitos dos meus* mais distinctos Coflegfts. Offéreço*b 
á respeitável Corporação, de que muito me honro de ser nvétfibro ; e tomo a 
liberdade dè d dedicar ! a Vossa Excéttencia , seu Digníssimo Chefe , a cuja corí- 
•summada prudência , e incansável desvelo à Universidade , o Esta<k) e as Lcf- 
tras devem tantos e tio assigtialados sctviçosi fcomo a todos é noíorio, 

Coimbra âo de Novembro de i'843. 



t)e Vossa Excellencia 
Muito attentò fe respeitoso tfènerador* é subordinado 



*faâo tséâwtf) ^Pereira cà t^t&veao, 

Segnitdo Tente da Faealdade de Medicina e Cirurgia. 



Digitized by 



Google 



■1- & 

UNIVERSIDADE DE COIMBRA 



0?/z SiPov^Tiwv de /tyâ. 



****< 



"Esde asna fundação até ao annode i835, a Universidade de Coimbra foi a 
única Eschola completa e geral da Nação Portugueza. Aqui era o ensinados, 
distribuídos por differentes Faculdades , não só os conhetimentos scientiticos 
Superiores, mas também os literários: e os Alumnos n'elles instruídos, habi- 
litados para exercer no Reino e seus Domínios os. Empregos Ecclesiasticos , 
Civis e Militares, assim como as diversas Profissões Scien titicas. Apenas algu- 
mas Eschoks de applicações especiaes existia o em Lisboa e no Porto, por 
conveniências particulares á especialidade e. utilidade desse género de ensino. 

A sábia organização deste magnifico Estabelecimento, cal lo ca do na parte 
mais central e conveniente do Reino, organização fortalecida pela experiência 
de séculos, fecunda em bons resultados, bastante para satisfazer as necessidades 
públicas , e cominoda a todos os respeitos , começou a ser combatida em 1 835. 
A Universidade nem' se queixou então , nem representou peia perda do seu pa- 
trimônio antigo e moderno , dos seus próprios bens > e da administração de uns 
e outros; nem cpntra a abolição dos seus privilégios, isempções e regalias, esta- 
belecidas pela maior parte por utilidade pública: mas, sendo depositaria do 
muito honroso encargo da Instrucção Publica ; tendo vivido , e vivendo unica- 
mente para este fim , sem que se persuada ter desmerecido; e não se tendo de- 
monstrado conveniência pública de seu acabamento ; faltaria ella á sua digni- 
dade , character scientifico , e até á justa defesa de seus direitos, se devidamen- 
te e conforme as Leis os não expozesse respeitosamente á Consideração de Sua 
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Majestade, das Cameras Legislativas , dos Ministros e do Publico. A Universi- 
dade deseja dar a maior publicidade á sua causa , pela importância e transcen- 
dência d'ella: entra nesta lide defendendo-se. Se nella succumbir, se perder a 
existência, conformando-se submissa com a sua sorte, pelo menos ficará satis- 
feita de ter allegado em sua defesa, o que considera justo, verdadeiro e pro- 
veitoso , e de ter cumprido assim um importantíssimo dever. A Universidade 
procede hoje pelo mesmo modo , que já em i835 procedeo ; nem se presuma, 
que ha da parte d'ella prevenções, ou receios exaggerados: o pensamento re- 
formador d'hoje é o mesmo, que entSo foi ; mas o daquelle tempo tete um 
character mais franco , claro e explicito. 

A fundação da Universidade de Coimbra , obra do grande Rei D. Diniz; 
nascida de um pensamento eminentemente nobre e patriótico, data dos fins 
do século treze; e desde então progressivamente melhorou, até chegar ao estado 
florescente , em que se achava noanno de i835. Durante tão longo intervallo de 
tempo , este sumptuoso Estabelecimento não só resistio ás muitas e variada*- 
vicissitudes, por que a Nação tem passado ; mas foi por nossos Reis protegido f 
considerado, enriquecido e privilegiado. Sempre nutrio em seus Membros, ô> 
traiistòittio a seus DUTOeroaissimo* Aluirmos a mais saudável e solida instruo:, 
cão , o amor das scieneias , da Religião e da Pátria: o que junto com o extre- 
mado saber, e doutissimqs escriptos de muitos de seus Professores e Discipu^ 
los, lhe grangeou nome iUuatre entre as mais celebres Universidades da Europa £ 
tornando-se justamente respeitado, e respeitável para Nacionaes, e Estcan«> 
geiros. Depois , com a provideutissima Reforma do Senhor D. José I. , e com 
as sábias Leis, que lhe servirão de complemento, promulgadas no Reinada: 
da Senhora D. Maria I. , e durante a Regência do Senhor' D. João VI. , adquU 
rio a Universidade o sew maior esplendor: obteve uma organização mais regu- 
lar, distribuindo-se as disciplinas, que. nella se devião ensinar, pelásseis 
Faculdades de Theqlofcia , Direito Canónico,, Direko Civil, Medicina» Malhes- 
raatica e Filosofia : goveriiqu-se pela Lei dos Estatutos de 1772 , que por essa 
occasiâo Ibe forão .dados,, e por aquellas disposições dos de i653> qxie não* 
tinhão sido revogadas : administrava a soa Fazenda, e propriamente pagava 
as suas despesaa Nella estava eiteorporado o Real» Collegio das Artes, cuja 
direcção e governo» pertencia au Eleitor da Universidade, e no qual se ensi* 
navão aa Disciplinas preparatórias para os Estudos, Maioves das Faculdades; 
aanexando-se-lbe ultimamente aos firo do século passado a Direcção Geral 
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dos Estudos Menores de todo o, Reino, ctfamados hoje, d'lnstrucção Primaria, 
e Secundaria. 



XX^*4 



CAPITULO I. 

; §• •• . . . 

Para que a Instrucção Pública seja profícua , deverá ser regulada por dois 
sy*teroas : ura, que comprehenda as disposições relativas á organização regula- 
mentar e económica de seus Estabelecimentos, seu numero', collocação, e Lei , 
que os harmonize e vivifique; o outro, relativo á qualidade e numero das 
disciplinas , que se pretendem ensinar em cada um delles : aquelle de natu- 
reza menos variável ; este susceptível de alterações mais frequentes no seu com- 
plexo. A bondade do resultado practico d'este é sempre dependente do primor 
4'aqueile, cuja cxcellencia, geralmente, consiste em que as suas disposições 
contenbão a precisa amplidão, para se accoromodar ao resultado da versatili- 
dade do segundo, sem se destruir. A Instrucção Pública em todos os seus gráos 
e qualidades será tanto mais proveitosa, quanto estes dois systemas forem 
ipelbor calculados a todos ó$ respeitos. Não é do nosso objecto e intento 
espôl-os e avaliados agora ambos ;■ e por isso* litmtatno-Hos ao primeiro , e em 
«elação á Universidade somente. 

• §'. a, 

r , 

O sy st ena a orgânico do governo da Universidade sufcdivid^se em dois ra- 
lhos : um relativo á administração da sua Fazenda ; ô outro , aos objectos do 
governo scieMiíico. O primeiro era exercido por uma Junta, creada pelo Al- 
vará de a8 d' Agosto de 177a, composta de cinco Vogaes, e presidida pelo 
Reitor: três d'elles escaldes , e propostos a Saa Majestade dentre os Mem- 
bros da Universidade; os dois restantes também escolhidos pelo Reitor , e pro- 
postos a Saa Majestade, mas de pessoas estranhas â Corporação : um d'estes 
servia de Thesoureiro Geral; o outro, de Escrivão da Receita e Despesa, e de 
Secretario* Dirigja-se esta Junto pelas disposições eonteúdas no Alvàtá da sua 
creaçfo, -e per suas próprias deliberagães , tomadas no sentido. d'aquelias. 
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§.3. 

O governo scientifico e económico subdivide-se : i. 1 no que é exer- 
cido por cada uma das Faculdades; a.° no Conselho dos Decanos; 3/ no do 
Claustro Pleno, ou Grande Conselho da Universidade; 4-* no do Reitor; 5/ no 
do Reformador Reitor; 6/ no que é próprio do RealCollegio das Artes; 7/ no 
que pertence á Real Junta da Directoria Geral dos Estudos e Escholas do Rei- 
no , denominada hoje Conselho Geral Director do Ensino Primário e Secundá- 
rio ; 8/ no do expediente do Ministro dos Negócios do Reino , o qual em nome 
de Sua Majestade, Protectora da Universidade, resolve as Consultas, que 
sobem d'aquelles Conselhos, mandando o que melhor lhe parece acerca do 
objecto crellas , ou ordena outras providencias , que julga convenientes pelas 
informações do Visitador, ou dò Reformador Reitor. 

§. 4- 

Todos os Lentes Cathedraticos , Substitutos Ordinários, e Doutores sãoi 
Vogaesdo Conselho da sua respectiva Faculdade : quando todos reunidos, chã- 
ma-se Congregação, ou Conselho Geral delia ; quando só composto dos Len- 
tes Cathedraticos e Substitutos, denomina-se simplesmente Congregação, oa 
Conselho de tal, ou tal Faculdade: aquella, ordinariamente, reúne-se só no 
principio e no fim década anno lectivo ; e extraordinariamente , quando ao 
Reitor parece necessário , ou útil : esta , ordinariamente , uma vez em cada 
mez; e extraordinariamente , a arbítrio do Reitor, ou pedida por algum Di- 
rector de Estabelecimento , ou de Faculdade. Nas Sciencias Naturaes não ha 
Conselho Geral para cada uma das três Faculdades de per si; mas um Con- 
selho Geral, commum a todas ellas , composto de todos os seus Cathedraticos; 
Substitutos, e Doutores, ao qual pertencem os mesmos assumptos dos Conse- 
lhos Geráes das outras Faculdades: e além disto o cuidado do progresso e 
adiantamento doestas Sciencias, devidos a seus próprios trabalhos , separada- 
mente do ensino nas Aulas. 

S- 5. 

Em cada um doestes Conselhos ha um Director, um Fiscal , um Secretario; 
um Historiador, cinco Censores nos das Faculdades Positivas , três nos das 
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Naturaes. Os três primeiros Empregos são da nomeação do Conselho , e de ser- 
viço triennal; mas quando o Conselho o julga conveniente, pode requerer a Sua 
Majestade a continuação por outro triennio. Em quanto não baixa a Consulta 
resolvida, serve o immediato. Pelo que respeita aos Censores , a sua nomeação 
corre por turno, com a excepção dos três sobreditos empregados. 

§.6. 

Geralmente , é do óf6cio d'estes Conselhos « vigiar perpetuamente sobre a 
exacta e fiel observância de todas as providencias e disposições dos Estatu- 
tos , que respeitão assim ao estudo e ensino das Disciplinas^de^ qualquer deis 
Faculdades , como ao methodo^ á matéria e á forma, que estabelece para ás 
lições públicas delias; finalmente aos exercícios literários, e ^4 et os e Kxa- 
mes públicos das Disciplinas de qualquer das mesmas FaGuldades »; competindo 
além disto aos Conselhos das Faculdades de Sciencias Naturaes a Inspecção dos 
seus respectivos Estabelecimentos. O Director tem, como principal officio, a 
vigilância sobre a execução dos Estatutos , e Leis posteriores , e das delibera- 
ções das respectivas Congregações , e a proposta á mesma Congregação- do que 
lhe parecer mais conveniente a bem do ensino , e da prosperidade da Facul- 
dade. Quando o Director não cumpre , incumbe este dever especialmente ao 
FiscaL da Faculdade, e na falta d'este a qualquer dos Vogaes. Ao Fiscal perten- 
ce a opposição a tudo o que não for conforme aos Estatutos, e Leis Académi- 
cas vigentes; e temo direito de pedir , e de lhe ser concedido addiamento, para 
melhor considerar a sua impugnação. Todas as resoluções são tomadas pela plu- 
ralidade dos votos presentes ; mas não ha Conselho sem a reunião de mais de 
ametade dos seus Yogaes ordinários, É permittido áquelle, ou áquelles dos 
Vogaes r cujos votos especiaes forão vencidos pela pluralidade, dal-o por 
escripto ao Reitor; e este deve consultado e rertoettel-o a Sua Majestade. O Se- 
cretario escreve por termo no Livro das Actas as- resoluções do Conselho , e 
este, sendo assignado pek> Reitor e Vogaes , é por elle subscripto e assignado. 
Ao Historiador pertence escrever a relação dos acontecimentos, e resoluções* 
mais notáveis, que occorrêrão na Faculdade no decurso .do anno lectivo. 

§•7: 

As sobreditas disposições são geraes para todas as Faculdades r mas nas de 
Sciencias Naturaes- ha de mais , de três em três mezes, os Conselhos-, e visita*- 
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ção aòs Estabelecimentos de cada uma d'ellas. O Lente respectivo de cada um 
delles é seu Director , governa-o e dirige~o immediatameiite ; observa f e 
faz observar a seus subalternos as disposições dos Estatutos , das Leis poste- 
riores , que lbe são relativas , e as resoluções dos Conselhos das mesmas Fa- 
culdades. Cada um dos Directores tem a faculdade de pedir ao Reitor , e este 
deperraittir e ordenar logo um Conselho, ou visitação extraordinária no Esta- 
belecimento, de que está incumbido. 

> 8 ' - . 

Pertencendo «o Reitor a geral intendência e direcção das Eacholas , e não 
sendo possível , que elle possa acudir a tudo com os remédios mais opportu~ 
nos e efficazes; estes Conselhos o auxilião e coadjuvao, «ia forma dos Estatu* 
tos. 

A Congregação, ou Conselho da Faculdade de Theologia, aiém da$ obriga- 
ções, que lhe são communs com as mais Faculdades , tem a especial, bem 
coroo todas as Faculdades Tbeologicas , de julgar da doutrina, e de censurar 
os erros contrários a ella, recotnmendando-se aòs seus Membros : « Que se/ao 
muito advertidos em que se não ensine , defenda , ou escreva doutrina , que se* 
ja contraria aos Direitos e Regalias da Coroa : e sendo omissos e negligen- 
tes , perderão tudo quanto de Sua Majestade tiverem 4 e além disso incorre- 
rão na pena do Seu Real Desagrado- » 

' O Conselho das Decaaos é composto de tantos Vogaes , quantas são as Fa- 
culdades , presidido pelo Reitor, e tendo por Secretario o da Universidade: o 
Yogal por cada uma das Faculdades é o mais antigo dos seus Lentes Jubilados, 
e na falta d'estes, o primeiro Lente dos effecti vos : as suas attribukões constão 
do seguinte, Aviso Regto : « Sendo presente a Sua Majestade a justa necessi- 
dade , que para o governo dessa Universidade ha , de que a mesma Senhora 
dê uma positiva providencia para a expedição daquelles negócios , que pelas 
antigas Leis Académicas excedido a jurisdicção dos Reitores da mesma Univer- 
sidade , ou erão da competência dos antigos Conselhos d 9 ella : Ê Sua Majesta- 
de Servida , que pelo Conselho dos Decanos de todas as Faculdades sejão ex* 
pedidas todas as propostas de Magistraturas , e Grandes O/ficèos , que são d'ap* 
provação -da Universidade: Propondo as pessoas, que julgar hábeis e idóneas 



Digitized by 



Google 



CM 



para os referidos Lugares e Officios, d mesma Senhora: Pedindo* lhe ã sua Real 
Jppr ovação e Confirmação , como era dos antigos Estatutos. Viçando inteira* 
mente ao mesmo Conselho a liberdade de Provimentos e Eleições. dos Ferea* 
dores e Almotacés da Universidade ; dos Advogados , que hão de patrocinar 
causas no Foro d 9 ella; dos Curatos amovíveis; de Confirmação de Justiças e 
O/fioios dos Coutos e Terras da mesma Universidade ; passando- lhes as suas 
competentes Cartas , tudo na forma , com que erâo eleitos, confirmados e 
expedidos na forma das antigas Leis pelos sobreditos Conselhos. O que d Or- 
dem de Sua Majestade participo a fossa Excellencia , que assim o fique en- 
tendendo r e faça executar. Deos guarde a Fossa Excellencia. Salvaterra de Ma- 
gos t*3 de Janeiro de 1778. Fisconde de Filia Diova de Cerveira* Senhor Bispo. 
Reformador da Universidade de Coimbra* » 

§. 10. 

O outro Conselho , chamado Claustro Pleno da Universidade, ou Grande 
Conselho, è composto de todos os Lentes, tanto Cathedraticos , como Substitu- 
tos, nunca menos de il\\ presidido pelo Reitor, e tendo por Secretario o da,Uni? 
versidade. Este Conselho representa a Universidade : e a eJle é que Sua Majestade 
se dirige, quando communica as Suas Reaes Determinações a todo atiorpora-* 
ção; e é elle , que respeituosamente offerece a Sua Majestade os seus cum- 
primentos, e representa , ou requer, o que lhe parece conveniente sobre qual- 
quer negocio da sua competência. O Claustro Plena. reúne?se , quando é con- 
vocado pelo Reitor. 

» 
As dehberaçóe&.de todos os sobreditos Conselhos são tomadas pela plura-v 
Hdade devotos dos Yogaes presentes : O que uma vez fôr determinado em 
Conselho , não se proporá , nem revogará em outro , . salvo se no propor e 
revogar forem conformes as duas partes das três,, que ordinariamente hão 
de vir ao tal Conselho ; e isto* havendo fusta eausa^ja fual se>dixá, e as ditas 
duas partes a haverão por tah 

À Auctoridade, que imme d Latamente goterna a Uróversidade m fóriwa e 
conforme as suas Leis , é a Reitor ; o qual ptesidg a todas os Conselhos., faz 
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executar, e executa» as Leis , inspecciona e dirige, na forma dos Estatutos, todos 
os Estabelecimentos delia ; e se corresponde immediaU e directamente com 
o Ministro d'Estado respectivo. 

§. i3. 

De três em três annos (ou antes , a pedido da Universidade , ou a a Ai trio 
do Ministro) manda Sua Majestade á Universidade um Visitador , pessoa de 
sua plena confiança e escolha :, o qual , informando directamente o Ministro 
do resultado da sua visita, o habilita com esta informação, fundada sobre o exame 
dos factos, e inspecção das cousas, a formar o seu juizo. A Universidade 
franqueia ao Visitador todos os seus Estabelecimentos , e os registos das suas 
Secretarias , e nomeia alguns de seus Membros para o auxiliarem e esclare- 
cerem pela forma e modo , que elle julga conveniente. Não tem porém o Vi- 
sitador auetoridade para providenciar de facto cousa alguma na Universidade ; 
mas só de informar o Ministro com o resultado da sua visita. Advirta-se porém , 
que a Legislação relativa ao Visitador não está em uso depois da Reforma de 
1772. 

§. i4. 

Quando o Ministro , pelas informações do Visitador , ou por outras , havi- 
das por differente via, ou mesmo porque lhe foi pedido pela Universidade T 
se convence da necessidade de alterar , corrigir , ou providenciar activamente , 
e por meio de outra Auetoridade, que não seja a do Reitor: manda á 
Universidade, com o titulo de Reformador Reitor, uma pessoa, com as qua- 
lidades para isso convenientes, e escolhida a seu arbitrio; a qual cumprirá irn- 
mediatamente as Ordens do Governo no exercido da Reformação , indepen* 
dente dos Conselhos da Universidade. 

§• i5. 

O Real Collegio das Artes , substituído hoje, no Decreto de 5 de Dezem- 
bro de .1 836 , pelo Lyceo Nacional de Coimbra , era governado por nm Princi- 
pal, nomeado pelo Reitor , e debaixo da sua immediata Inspecção e Direcção. 
Nelle tinhão o seu assento os Estudos das Humanidades; e alli se fazião e 
fazem, perante os Professores respectivos, os Exames das Disciplinas Preparato* 
rias para os Estudos Maiores da Universidade. Deste Estabelecimento porém 
tractaremos depois mais largamente. 
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§. i6. 

Sua Majestade ; como Protector da Universidade , nomeando o Reitor, 
/Visitador, Reformador Reitor, e alguns Empregados maiores ; resolvendo as 
Consultas dos differentes Conselhos ; e mandando as suas Reaes determinações 
pelo Ministro respectivo , exerce sobre esta Corporação a Sua Real Aucto- 
ridade com perfeito conhecimento de causa ; e deixa os Conselhos d'ella 
desassombrados de influencias estranhas, e com aquella liberdade, com a qual 
$ó é possível tractar proveitosamente objectos pcientificos , e desempenhar 
o exercício das suas legaes attribuições, relativas ao governo literário e eco- 
liomico das Faculdades e da Universidade. 

Os effeitos d'esta organização forão achados na practica tão excelentes , a 
Universidade ganhou tanto crédito, que, sendo extincto pela Carta de Lei de 
Mj de Dezembro de 1794 o Tribunal, ao qual estivera encarregada a hàspec- 
jpão, governo e direcção dos Estudos, então chamados Menores ; e querendo 
Sua Majestade melhorar as valiosas incumbências daquella importantíssima 
Repartição , creou para este fim , por Carta Regia da mesma data , a Junta da 
Directoria Geral dos Estudos' e Escholas do Reino, composta de seis Vogaes, 
escolhidos pelo Reitor d'entre os Professores ê Doutores <k Universidade, 
propostos e confirmados por Sua Majestade , e de um Secretario, presidida 
pelo Reitor; e lhe encarregou aquelle ramo da Administração Pública «com 
todo o poder, auctoridade e/urisdicção , para este fim commettida ao referido 
Tribunal , e por elle até agora exercitada sobre os mesmos Estudos , e sobre 
os Professores e Mestres , empregados no Ensino e Educação Publica da Moci- 
dade nas Escholas d 9 este Reino. E Mando , que d 1 aqui em diante ôs Reitores 
da Universidade com os Membros da Corporação Académica , que For Servida 
nomear , entendâo , dirijão, e plenamente governem sobre tudo o que respeita 
nos r-eftridos Estudos. » 

Do que deixámos exposto , conclue-se: que o governo, inspecção e di- 
recção de todo o Ensino Publico , não especial , está commettido na Univer- 
sidade a diversos Conselhos , compostos de Vogaes os mais próprios , a todos o& 

2 
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respeitos , para o cabal desempenho das funcçóes , de que se achSo encarre* 
gados; presididos todos pelo Reitor , ou pelo Reformador Reitor. Estes Con<« 
selhos, auxiliados com as luzes e conhecimentos especiàés dós seus Membros^ 
expedem os negócios dà sua competência. Vdt brevidade òmittimôs osregfe 
mentos especiaes d'estes Conselhos , os quaès pela maior pártè se acbão exara-» 
dos nos Estatutos ; sendo Verdade , que alguns lioje não vigorão plenamente , 
por se lhes oppòrera alguns Artigos da Cártà' Constitucional; e finalmente 
advertimos , que até hoje ainda se não executou a mui previdente e sabia 
disposição dos Estatutos , relativa ás Congregações Geraes, e á Congregaçãa Ge* 
ral das Sciencias. 



CAPITULO II. 

Tal é a organização vigente da Universidade. È por ventura não ha nelfa 
um systemá orgânico geral e sólido ? Tem este importantíssimo Estabelecia 
mento andado por ventura entregue ás contingências do acaso? O-Ministro dos 
Negócios do Reino alli acha Conselhos excellentes, que consultão ao Soberana 
os negócios das suas Faculdades respectivas, e da Universidade, e propõem a$ 
medidas mais convenientes para o seu governo. Estes Conselhos, em que sobre* 
saem a intelligencia , a independência, e a liberalissima composição intrínseca^ 
devem merecer-lhe todo ò crédito , como os mais. qualificados para o esclare* 
cer e habilitar na formação do seu juizo , e na direcção própria dos actos de* 
Governo. O Ministro deve confiar na bondade, bem provada pela longa expe-* 
riencia, dos meios consignados nos Estatutos, que acima expozemos, para 
neutralizar e completamente extinguir toda a parcialidade, que do espirito de 
Corporação se possa recear. Pela regularidade e bondade de todo o expediente 
do Serviço da Universidade se acha este assim abrigado e garantido de influen^ 
cias politicas, com as quaes se não casa, nem medra a cultura das Sciencias- 

Alli existe, como convém, um foco de luzes, proveitoso ao Governo, e ásuai 
disposição; o qual sendo consultado opportunamente , obvia os inconvenien-? 
tes , que resultâo das repetidas taudanças de Ministros , e conserva , na di-t 
recção e progresso dos negócios respectivos, a coherencia e harmonia , qiw 
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9'outr& sdrte serião a cada passo interrompidas , com grave prejnrzo da Tn- 
struccâo c do Público. Segundo este systema o Reitor da Universidade é como 
um Ministro d'Estado de segunda ordem, a que em Allemanha chamão Mi- 
nistro de Conferencias, o qual se acha estabelecido no Reino de Saxonia , e em 
outros Balados peqâefeos, aonde a experiência tem mostrado , da mesma sorte 
íjrae entre nós, que é sufficiente. £ na verdade, quem se persuadirá, e avançara 
seriamente r que um Conselho Supremo de lnstrucção Pública, qual se acha 
organizado nos grandes Estados r aonde existem muitas Universidades e Facul- 
dades, di&persase independentes, e muitos outras Estabelecimentos literários 
e aeientiticos de diversos géneros , como €ollegios , Institutos, Ribliolhecas , 
Museus, ete» ; aonde os estudos Eeelesiasficos de diversas crenças , e os Médicos 
fie dâftterenWs ordens *e aehão reunidos, e exigem um centro intdligentc , que 
iikístre e auxilie a acção ministerial; quem, repetimos , se persuadirá , e avan- 
çará seriamente , que ttmlribunal similhante é necessário, ou urgente em Por- 
tugal , que a todos os respeitos se acha em eiroumstancias tão diversas ? A natu- 
reza dos negócios da lnstrucção Pública é de qualidade tal , que precise entre 
nós, ou çm parte alguma, de tanta rapidez no seu expediente, que não baste a 
<communicação regular de três correios por semana entre Lisboa e Coimbra ? E 
quando circumstancias extraordinárias oexigiâsem, ahi estava a communicação 
telegráfica de poucas horas. Demais o projectado Conselho Supremo não nos 
parece de tanto valor intrínseco, que faça desprezar hábitos inveterados era toda 
a Nação , e interesses ha séculos radicados nas três Províncias do Norte , e 
especialmente na terceira Cidade do Reino. Não nos parece politico arrancar 
de seu antigo asseato ,. e concentrar em Lisboa mais Repartições Publicas; nem 
prudente , arriscar a boa administração actual dos Estudos , comprovada pela 
experiência de dilatados annos , pela adopção de outro systema , que com- 
pletamente a transtorna , aventurando a certeza do passado pela contingência 6 
incerteza do futuro. Os actuaes Conselhos de governo, inspecção e direcção 
dos Estudos, estabelecidos na Universidade, bastarão até agora: muito mais 
bastaráo boje , que lhes não é dado senão executar as Leis feitas pelos Corpos 
Collegislati vos , e saneclonadas pelo Soberano , e as Qrdeus regulamentares ex- 
pedidas peio Ministro respectivo. 

De tudo q que tesaos até aqui «posto, claramente &e cooclue, que o gover* 
•iio da Universidade contém todos os predicados de perfeição, que nelle se po* 
#em desejar , e mais ceuvcm ao nosso paiz. Vejamos agora se poderemos con* 
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cluir o mesmo pelo que respeita á Junta da Directoria Geral dos Estudos Me<* 
nores , hoje denominada Conselho Geral Director do Ensino Primário e Secun«j 
dario. . 

§• '9- 
, A transcendente importância do ramo de Instrucção Publica, commettidd 
á Junta da Direotoria Geral dos Estudos , creada na Universidade pela Carta 
Regia de 17 de Dezembro de 1794» é uma prova plena do vantajoso conceito, 
que Sua Majestade formara d'esta Corporação. Aquella parte da outra Garta 
Regia de 10 d'Agosto de 1801 , dirigida á mesma Junta, constitue outra igual 
prova de que Sua Majestade se não enganou naquelle conceito , e que a Junta 
correspondeo ás esperanças concebidas. Diz elia : Sendo-me presente , que a 
mesma Junta desde logo começou a promover os referidos Estudos e Escho- 
las, procurando com louvável diligencia, quanto cabe no possível, a boa. 
escolha dos Professores e Mestres das differentes Disciplinas e Estudos , *de 
cujo adiantamento , progresso e reputação se acha encarregada ; e querendo 
Eu animal-a com uma attençâo conveniente ao seu cuidado e zelo , e que lhe 
suavize o trabalho e applicaçâo ao grande e continuo expediente dos nego-* 
cios, que tem a seu cargo, etc. 

Seguia-se tractàrmos agora do Real Collegio das Artes; porém reservamos 
este assumpto para outro lugar, em que 'nos oceuparetnos d'elle com. mai$ 
miudeza e extensão. 

§. 20; 

No intervallo, que decorreo de 10 d' A gosta de 1801 até aos fins de 1807, aí 
Universidade não desmereceo no justo apreço , que d'ella fazia o Soberano , e 
os seus illustrados Ministros ; o que bem se manifesta pelas benéficas provi- 
dencias dadas nesse período , a fim de melhorar a condição dos Professores das 

• differentes Faculdades, e d'animar os aspirantes ao Magistério, concedendo-lhes 
muitas vantagens e honras ; assegurando a sua boa, escolha , e estabelecendo 
nova e melhor distribuição de matérias nos cursos das Faculdades Theologi- 
ca e Jurídicas, como consta dos Alvarás com força de Lei do i.°de Dezembro 

t de 1804, 16 de Janeiro de r8o5 , e outros. — Depois d'essa épocha, para sem- 
pre memorável , marcada pela fajal invasão Francesa neste Reino, e pela saída 
da Família Real ç da Corte para o Rio de Janeiro, uma serie não interrompi-? 
da de calamidades e trabalhos tem pesado sobre a triste Nação. Portuguesa^ 
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ameaçado a sua existência politica , e arruinado; ou deteriorado todos os seus 
Estabelecimentos. No meio deste geral transtorno não podia deixar de soffrer, 
e na verdade soffreo muito, a Universidade ; e tanto mais, por isso mesmo que 
nenhum outro Estabelecimento carece tanto v para prcísperar , da estabili- 
dade, da paz, e do socego público. A estas causas geraet ^ccresceo outra espe- 
cial, que muito prejudicou a Universidade ; e foi o ser esta "|>©r muitos ânuos, 
e naquelles calamitosos tempos governada por Xice-Reitores-, aos quaes, não 
obstante sua reconhecida aptidão e zelo, fallftva a forra prestigio, então 
iri&is que nunca necessários para o bom regimen da Universidade. Também 
-eoncorreo muito para alterar a regularidade do ensino , e afrouxar e retardar 
o progresso dçs melhoramentos anteriormente emprehendidos , a .pçomptidão 
e ardor, com que a Corporação da Universidade trocou os livrou pelas armas 
em defesa da independência Nacional , do Throno , e Dynastia d$ augusta Casa 
de Bragança , umas vezçs arregimentada , e chamada pelo Governo , e outras 
voluntariamente. Porém este prejuízo passageiro ficou amplamente 4 r impensa- 
do pelos felices suecessos , que coroarão os heróicos esforços e sacrifício* dos 
Membros da Universidade, os quaes n'essas- solemnes occasiões se .mostrarão 
dignos suecessores de seus honrados maiores, que nas guerras da AcVJunu -ão 
de i64p fizerão tantos prodígios de valor., e tão brilhantes e desintere ^r*^ 
provas derão do mais achrysolado patriotismo. O melhoramento bem t$j 
que já se tem experimentado no curto espaço de tempo, em que o lllushi 
mo e Excellentissimo Senhor Conde de Terena tem oceupado o eminente Ga ^ 
de Reitor, em cujo exercício reúne, por um modo admirável, a prudência, 
adquirida pela longa experiência dos negócios públicos , com o zelo e activi- 
dade necessárias, a firmeza e independência, próprias do seu character , com a 
affabiiidade e bondade , que tanto lustre acerescentão á sua elevada jerarquia, 
e distinguem sobremaneira os actos do seu governo: este melhoramento, re- 
petimos, é uma prova incontestável . do muito que influe nó bom regimen e 
prosperidade desta Corporação , assim como de todas as outras , a presença 
de seus verdadeiros Chefes ; nem á Universidade se pôde lançar em culpa o ■* 
> seu passado abandono, e as consequências naturaes d'elle» 

§. 21.- 

Advirta-se porém s que no meio de* tão calamitosas e difficeis circumstan-» 
cias a Universidade e a Juàta da Directoria Geral dos Estudos, sempre desve-- 
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ladas e incarnareis na cumprimento de seus importantes deveres, forcejarão, 
quanto poderão , contra os funestos ef feitos de sua maléfica Ln fluência. Os livros 
das actas dos Conselhos das Faculdades , e os ar chi voa da Secretaria d' Estado 
m dos Negócios do Reino , aonde devem achar-ae as numerosas Coasolta*, que 
principalmente decide 1839 a Universidade tem dirigido a Sua Majestade por 
aquelle Ministério y contém bastantes documentos , com qire se pôde corrobo-» 
rar o que afoitamente affirmamos. De tudo o que deixamos ponderada iieste 
Capitulo, parece-nos que podemos concluir com segurança y que o *yst*msíge<» 
ral orgânico dos Estudos até ao anão de i834 coraprehendta, as melhores * 
mais adequadas disposições para o seu governo, direcção e inspecção, em Portu- 
gal Agora no Capitulo seguinte relataremos as princtpaes medidas, tomadas 
pelo Governo s$>bre esta matéria > fazeodo uso excessivo de um voto de con- 
fiança. I 



CAPITULO IIL 

'^ííste Capitulo terá por objecto a exposição das principaes medidas , que 
em relação á Instrueção Pública forão promulgadas no anno de i835 — i836 \ 
e as projectadas na Camera dos Senhores Deputados no anno de i843, que di- 
zem respeito immediatamente á Universidade de Coimbra. 

Pelo artigo a.° da Lei de a5 d'Ábril de i835 (Diário do Governo n. # io5. 
pag. 4*6) ficou o Governo de Sua Majestade « auctorizado para formar e or- 
ganizar o Ensino Público do modo mais conveniente , sem augmento da despe- 
sa , que actualmente custa este ramo. » Esta Lei é referendada por Agostinho 
José Freire. 

DECRETO. 

« Convindo centralizar a administração de todos os rendimentos do Estado 
« na conformidade do que dispõe o Decreto n.° aa de 16 de Maio de i83a : Hei 
« .por bem Ordenar , que todos os bens , direitos , acções e títulos da-Univ«r- 
« sid ade de Coimbra sejão cncorporados desde já nos próprios Nacioaaes} 
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* ficando;» Junta da Fazenda da mesma Universidade , era quaptç se não de- 
« rem a este respeita outras providencias i debaixo das inomediatas Ordens do 

* Tribunal do Thesouro Público , para o qual passão todos os encargos da mes- 
« ma Junta. O Ministro e Secretario d' Estado dos Negócios .da Fazenda assim 9 te- 
« nba entendido , e faça executar com os Despachos necessários. Paço das Ne- 
« cessidades em 5 de Maio de i835. = Bainha. = José daàilva Carvalho» p> 

Por immediata Resolução de Sua Majestade de 3 de Setembro, sobre Con- 
sulta do Tribunal do T besouro Público de ag d' Agosto* do sobredito anno , 
fôi a Justa da Fazenda da Universidade dada por extiacta pela Portaria do 
mesmo Tribunal de 18 de Setembro de i835. 

§• a3. 

Com a data de i3 de Maio. se publicou outro Decreto , também referendado 
pelo sobredito Ministro (Diário do Governo n.° 11 5. pag. 4 8 1 ) ? no qual, no- 
tando-se a necessidade « não sd de melhorar o Ensino Público nos termos da au- 
etorisação dada ao Governo pela Lei de i5 d'Abril do corrente anno , jnas tam- 
bém de dispor o*í trabalhos para unvsystema completo de Educação e Instrucção 
Nacional, a fim de que, merecendo a approvação do Governo, seja proposto ás 
Cortes»; no,artigp i/se diz 1 É estabelecida na academia Beal das Sçienciasde 
Lisboa uma Cornmissão para Me propor : i.° Um plano provisório , e de immç- 
diata execução para o actual melhoramento passível. do Mnsino Público : a. # 
l/m systemn geral de Educação e Instrucção. Religiosa , Civil <eLiterariq, para 
ser proposto tzo Poder Legislativo. No artigo a. \ depois de se ordenarem tre& 
condições para à execução da primeira parte do art. 1/ , vem a quarta : Esta* 
belecer nas Cidades de Lisboa e Porto um Curso completo da. Faculdade cie 
Medicina com os seus estudos preparatório. Art. 3. # Pelo que pertence ao syste- 
ma gerais que tem de ser offerecido a deliberação das Cortes f a Commissão 
o formará de modo , que fique a par dos actuaes conhecimentos humanos, e 
seja plenamente vccommodada aos princípios do Governo Representativo , con- 
sagrada na Garo* Constitucional 'da Monarquia. Os artt..4«" e 5.* são regula- 
mentares; «e*io <?.' são- nocneadoa^Membros. da -referida Gomptissão os Pares do 
Reino Francisco Manofel^Trigoso» de, Aragão Morato , Bispo Cpmde D. Francis- 
co , e Alexandre -Tho ima de Moraes* Sarmento; os Depuiadps da Jíação.Portu- 
gueza Joaquim António d -A guiar, António Camello Eoçtes de Pina, e JAn- 
toixio Maria Couceiro ; o Conselheiro Joaquim José da Costa de Macedo,. 
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Secretario perpetuo da Academia Real das Sciencias de Lisboa: o Doutor An- 
tónio Nunes de Carvalho , Lente da Faculdade de Leis ; os Lentes de Mathe- 
matica Mattheus Valente do Couto , e José Cordeiro Feio; o Lente da Real Aca- 
demia de Fortificação, Artilharia e Desenho Francisco Pedro Celestino; o Len- 
te de Medicina Francisco Soares Franco ; e os Doutores Francisco Elias d# 
Silveira ,e Bernardino António Gomes. 

§. *4- 

i • ••.■•' 

O Ministério , que se seguio em 27 de Maio, não adiantou este negocio: po- 
rém com a alteração, que soffreo em i5 de Julho, e entrada d'alguns novos Mi- 
nistros , sendo um d'elles para a Repartição dos Negócios de Reino; este, pa- 
rece que não lembrado da existência da Commissão estabelecida pelo Decreto 
de i3 de Maio , por uma Portaria ^datada de 3 d'Agosto (Diário do Governo n.* 
í83. pag. 75g), encarregou ao Bacharel António Luiz de Seabra « a formação 
de um systema e regulamento completo de Instrucção Primaria , comprehen- 
dendo não somente a habilitação do pessoal , mas também a designação de me- ' 
thodos, e preparação de exemplares, modelos e Compêndios necessários» •• . 
Sua Majestade Ha per bem outrosim auctorizar o dito Bacharel para propor , 
k a fim de collaborarem com elle, as pessoas , que julgar mais aptas para esse fim, 
- dando conta de qitaesquer embaraços , ou difficuldades , que possa encon- 
trar no desempenho de tâo relevante Commissão , afim de serem conveniente*- 
' mente resolvidas. Consta-rios que a Commissão antecedente , nomeada pelo 

* Decreto de i'á de Maio, depois da publicação d'esta Portaria, se considerara 

* exonerada, e assim o participara ao Ministro, não tornando a rèunir-se depois 

* disso , e tendo já feito alguns trabalhos sobre a Instrucção Primaria. 

Com a data de 3 dAgosto o Bacharel António Luiz de Seabra officiou ao 
Governo (Diário do Governo n«* 190. pag. 787), acceitando o encargo , expondo 

"" o estado dos trabalhos , que havia feito para o seu desempenho , e pedindo al- 
gumas resoluções superiores , as quaes forão dadas no Decreto de 11 d' A gosto 
(o mesmo Diário supra), e são* relativas ao estabelecimento de duas Escholas 
Normaes, uma em Lisboa , e outra no Porto , para nellas se habilitarem e ia- 

* siruirem Mestres para as Escholas do Ensino Primário. 
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Era 7 Setembro expedio Sua Majestade, 2 Decretos, referendados pelo mesmo 
Ministro Rodrigo da Fonseca Magalhães:' um estabelecendo o Regulamento 
geral da Instrucção Primaria-; o outro , um Conselho Superior, de Instrucção 
Pública ; um extenso relatório precedeo a ambos , assignado por todos os Mi- 
nistros (Diário do Govefno n.° 81 4* pagg- 883 , 884 e 885). Pintou-se n'este Re- 
latório com as mais negras cores. o estado da Instrucção Pública em Portugal, 
c , alcuflhando-se a Universidade com o nome de Academia, se diz o seguinte: 
Este quadro tenebroso teve com tudo um ponto de luz ; más ern breve se apa* 
goucQm a falta do grande Génio , que acabando com os Jesuítas , não pode 
(porque não era dado á força de um só homem, nem ao século, em que ellc vi- 
veo) acabar com o seu espirito ; e os Estatutos da Academia reformada , esse 
padrão de sabedoria e gloria Nacional, que ainda hoje merece veneração 
no seio da Europa culta , dentro em poucos annos carecerão de executores. 
Tantos males , tantas contradicções, tantos absurdos tinhão com tudo uma causa 
occulta. e invencível f que não podemos desconhecer; o nosso estado politico : 
elles devião forçosamente apparecer onde constitucionalmente tudo estava fo- 
ra de seu lugar; onde tantos interesses se agglomeravão para apoucar a digni- 
dade do Cidadão; onde a natureza e forma do Governo repellia os verda- 
deiros princípios em tudo o que se não se encaminhava a lisonjear seus erros ; 
çnde tudo parecia tornar uma necessidade o ensinar os Iiornens desde a infância 
ti transigir comos prejuízos , entre os quaes erão chamados a viver e a morrer ; 
sopear o pensamento, e a desviai- o de tudo, quepodesse despertar- lhes um dia 
ti idéa de direitos , que não era licito invocar. As luzes se tornarão geralmente 
um objecto de terror, e virão-se até as paginas de Tito Livio denunciadas de 
infecção democrática , e condemnadas a expurgações, e mutilações. Estas, 
amargas verdades não deixarão de ser reconhecidas e proclamadas desde o 
primeiro crepúsculo da nossa Regeneração politica; mas embaraços e dificul- 
dades de varia natureza tem retardado o instante do seu necessário desenvolvia 
mento , e ainda agora se veria o Governo de Fossa Majestade impossibilitado 
de o promover, se umprovidente voto de confiança das Comeras Legislativas 
x lhe n&o tivesse desligado tis mãos para o fazer , sem exorbitar de suas attri* 
buições. Os dous Projectos, que hoje são submettidos á Sancção de Fossa Ma* 
Jestade , se encaminhão pois a preencher uma vasta lacuna, a satisfazer mm* 
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grande necessidade social ', uma grande obrigação , em que o Governo de Fossa 
Majestade se acha constituído. 

t .* • i 

Omittindo transcrever o Decreto relativo á Insfrraèçíl a Primara, por í&é 
respeitar essencialmente ao nosso principal objecto, é conveniente transcrever 
aqui o texto do outro ....... i 

DECRETO. •..•:••• 

u Tomando em consideração o Relatório, que Me foi appresentado pel<* 
« Conselho de Ministros: Hei por bem Decretar o seguinte: *• 

«Artigo i. Haverá em Lisboa um Conselho Superior de Instrucçãò Pública * 
« encarregado da Direcção e Regimento de todo o Ensino e Educação Pública. 

« Art. i. Será Presidente d'este Conselho o Ministro e Secretario d'Estadot 
« dos Negócios do Reino , na sua qualidade de Ministro de InstrucçSó Publicai 

«Art. 3. Haverá um Vogal-Presidehte , nomeado pelo Governo, para* 
« servir nos impedimentos do Presidente. v 

<< Art» 4- Os Vogaes do Conselho Superior de Ihstrucção Públiòa , serScí 
«de Nomeação Real, que deverá recair em pessoas de reconhecida probidade 
(r e illustraçãò. t 

* Àrt. 5> O Conselho Superior de Instritcção Pública consultará directa*- 
« mente õ Governo : •••■•'. . .> 

*.§. i. Sobre a nomeação para todas as Cadeiras das Universidades, Aca* 

« demiàs , Cóllegiôs , Lyceos , Escholas -Gétfeea , e Institutos cspeòiaes. * 

•«'S* fik. Sobre as gratificações , ou preniios , qirè $e houverem de concedei 

« aos Àlutanos e Mestreô dos divertes Es fabelecimeWtòs literários. : * 

«§.3. Sòbi*e »s jutnlâções e reformas» suspensões e destituições doai; 
« Professores iViblídbs. /' ■ '> % ( - 

* < * $. 4* Sobre os trielhòtaimentos e reformas dò£ Regulamentos literários, 
<r mèthodbs d'ensino , e adopção tfè Compêndios, e dè qtfaesquer outrhs Htròà 
«cfci&fcteo&i- , ■■'■>■ 

{ ' « §. &. Sòbte à fcreéçio ^^«abdfebhrténtò dh noVáslLstfrólafc; e<te qtiae&qti** 
<* ftrêltttfWstíè Echi^ão KlWfca. , ^* , 

^AW 6. rfctttlHfee afò Cotiselhò Supètfor èé ftiístruicbSo Pubtíca dfAàiiM* 
cr W*ha-*ó<fitei fctifthitl tfò eàtãflo e flrògWssds* Art EátudbS ãò íttemò , * fóHtitt à 
J-tiMt «rtMtòtícá §ertd. • \ ; - - ' • < - • :/> >* 
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« Art. 7. A inspecção geral e Superintendência do Conselho Superior cl* 
* Instrucção Pública é executada nas Províncias pelos seus Delegados. 
, « $. 1. Estes Delegados são os Reitores qU JMrectoses das Universidade» , 
«Academias, Instituto», Lyceos, ou quaeaquer Estabelecimentos de Instrucção 
m e;íte; Educação Pública. . 

-.. 9 $» a. Além destes Delegado*, o Concelho Superior enviará anmislptetite 
* /Visitadores , para conhecerem do estado cjoa diversos Estabelecimentos de 
ylntfrucção e J&duca/ção Pública» . 

-. .g.Art» & O Copselbo Superior .$$ Instrucçãp Pública ordena iwmediata* 
« nrente por sua própria auetoridade e/n tgdoç os porn»ei*Qreft d# wa Reparti* 
c.içfet.qtfe aão depeadãq<de Ordem Real. . . 

* ( *:$» 1* Os seus despachos serão assignados pelo Presidente , e referenda- 
%. dos pelo Secretario. 

í : «4W. 9. A Secretaria do Conselho Superior de Instrucção Piií>lipa,se com- 
« pouá de um OfÊcial Maior e dojis Ordinários: aquelle vencerá anpualmepte 
f :6oe# es. y e cada um d' estes l\vo$> Haverá piajs um Coptítiuo e um Servente 

* dfe *wwneaçí^> do Presidente do Conselho. 

c r <fAã%* io. Fica supprimtda a Junta da Directoria Geral dos Estudpp com 

» todas a# suas Pelegftçóes e Commissões. 

; , «I§* J* Governador Civil dp Districto de Coimbra receberá por invçn- 

«tatu» o Cartório e mais uteasilios da mencionada Juata, a fim de se lbee dar 

j <a jcpmpefceote destino*. 

t «. AtíL. u. Os Membros do Conselho Superior d* Instrucçãp Publica ven* 

* qtnáp! epi 4|tiai|toas Cortes não legislarem definitivamente sobre este objecto > 
« 3oo£ooo rs. annuaes a titulo de gratificação. .... 

, « <F k* r exojpda toda a Legialaç&Q eip contrario, etc. Referendado por Rodrigo 
« da Fonseca Magalhães. » 

s , Em a 5 de Setqmbrp e*pedip o sobredito Ministro uma Portaria, eocarre? 
gjHtdo ao> Senhor ADtotak) de Oliveira Marreca, Administrador Geral da Imr 
prensa Nacional» um Prçgcanwna sobre o estabelecimento de um Jornal mensal, 
itatw^d* aiaser co^ihoçer ap* uwps Prpfefisprfit ps raetbodos, e prqgressivp 
medhpffainento» que vão tendo nos outros P^izes os livros , que aobre este,as* 
•»P^ fcppfcrftserera , zôU^etç. (DiariQ dp Governo n." aaS. j>ag. sfo*).* 

* C<*m4ato de *$ de Sçtamfero referendou o sobredito Ministro o sçg^tnte , 
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DECRETO. 

« Sendo necessário constituir o Gonselho Superior de Instrueção PúbKca , 
« creado pelo Decreto de sete do corrente tm% , a cujo cargo está a approva^ã* 
<c dos Compêndios, Regulamentos especiaes, e fiscalização dal nstrucção Prima- 
« ria : Hei por bem Nomear para Vògal-Presidettfe do dito Conselho o. Con- 
« selheiro d'Estado Francisco Simões Margiòcbi ; e para Vogates António Lum 
« de Seabra , António José Maria Gampêlle, Thomaa d'A quino de Gwrvalhoy 
« Joaquim Larcher , José Manoel d'Almeida d 9 Araújo Corrêa de Lacerda , Anto- 
« nio Pretextato de Pina e Mello, Luiz António Rebello da Silva , Francisco de 
« Paula Aguiar Ottolini, Francisco de Sousa Loureiro , Guilherme José António 
« Dias Pegado , e FYaucisco Freire dè Carvalho-, que servirá* de Secretario. » 
« (Diário do Governo n. # a38. pag. 979.) > • 

No dia 8 de Outubro foi instai lado pelo competente Ministro Rodrigo da 
Fonseca Magalhães o sobredito Conselho em uma dás Salas do Collegio do» 
Nobres ; o qual, tomando a Presidência, o deu por insta liado em nome de Sua 
Majestade. Entre outras cousas indicou depois como objecto,- de que o Conselho! 
deveria incessantemente occupar-se , a reforma da Instrueção Secundaria , e 
dos Estudos Superiores. Pelo que toca á Instrueção Superior, mostrou a-neces^ 
sidade de sua reforma, « de reduzir a uma só Facilidade as de Cânone* feLeis; 
de supprimir a deTheolpgia, cujo ensino deve ser confiado aos Seminários Epi-í 
scopaes; de estabelecer Cadeiras de Economia Politica , Direito Constitucional f 
Administrativo, e Direito Commercial; de collocar todas as Cadeiras, de 
que deve constar a Faculdade, na conveniente ordem de precedência em razão 
á ordem e filiação filosófica das idêas. » 

- Em quanto ás Sciencias Pbysicas e Mathematicas, aimuneiour,— que õ Go- 
verno de Sua Majestade se oceupava de estabelecer (reformando e ampliando 
a parte d'estes Estudos existentes) duas Esòhólas, uma em Lisboa, outra no 
Porto /aonde estes conhecimentos fossem ensinados na sua theoria e applica- 
ção, como cumpria aos progressos, que tem feito , e as nossas novas Institui* 
ções demandavao , deixando unicamente em Coimbra a parte necessária , como 
Preparatório da Faculdade de Medicina , de cujo melhoramento o Conselho 
devia também cogitar. — Disse depois de outras cousas : Ê para desejar, que 
este Estabelecimento justifique os motivos e desígnios , com que Sua Majestade 
o creou, e que as Cortes, ao reunir-se 7 não vejáo nelle o simulacro da extinA 
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cta Directoria , mas ó que elle iy um Conselho de homens sábios, inleUigen- 
tes e zelosos no desempenho dos grandes objectos, . cojnmcttidos ao seu cuida- 
f do. . . • • 

Em 7 de Novembro o Ministro fe& um Relatório , propondo a Sua Majesta- 
de a creaçãó de uma só Eschola Central; ou Instituto de S ciências Physicas e 
Ma them atiças, organizado pelo Conselho' Superior dlnstrucção Pública, para 
ser estabelecido em Lisboa, local, que offerece roais abundância de meios e 
de eletnen tos para sua formação e progressos, e aonde deve necessária pteti te 
concorrer maior numero d'Alumtios, de temperamento, farabitos e costumes 
mais adequados aos fins da mesma Eschola» — Di&»se neste Relatório : 

As Faculdades dê Matkematica e de Filosofia em Coimbra quasi que se 
tem limitado somente, a prestar» á Medicina o auxilio indispensável d* algum 
dos seus ramos. , ainda que puramente theoricos ; porque , se se attender 
ao numero dos* Estudantes f matriculados nas- suas differentes Aulas , ainda 
nos annos de maior concurso, ver-se-ka que na que lias ., que não são accçsso- 
riãs a. Medicina. , raríssimas vezes tem chegado a seis , sendo que* annos hou- 
ve , em que nem um só se matriculou. Fácil era prever que assim aconteceria-, 
ainda antes quê a experiência o demonstrasse*; porque- se dava causa suf/i~ 
ciente na falta de interesses , ligados ao estudo daqueilas Faculdades. Dia. 
verdade sé offerjeciào vantagem de alguma consideração as applicações, úni- 
cas conhecidas em Portugal, d 9 aquellas Scienciast á Engenharia e á Mari- 
nha , servindo as Formaturas da Universidade apenas* para. os limitados e 
pouco vantajosos lugares do Magistério. JPor isso também as duas Escholas, 
em Lisboa são frequentadas por muito maior numero de* Estudantes , que as 
duas Faculdades em Coimbra. Mas este interesse individual está intimamente 
ligado , e é inseparável da importância do estudo 9 .& por conseguinte do inte- 
resse p&blioo. 

Desta. reorganização de doutrinas , antes dispersas-, isoladas c imperfei^ 
tas^ ou repetidas, nascerá um todo homogéneo e regular, o 'qual satisfará a 
um tempo a muitos importantíssimos fins. (Diário da Governo n/ 267. pag^ 
1097.) 

Vem depois o plano do Instituto) e-por Decreto de i3 de. Novembro forão 
nomeados os Lentes , . sendo tirados cinco d'e}ies do exercício, das Cadeiras da 
Universidade; 

O Conselho Superio» de. Instrucção. Pública expedio uma Portaria , datada 
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tte 19 de Oatérbro (Diário Ai Governo n. 9 * $5. pag. ti6i.) á Congregação Ge* 
ral de Cânones e Leis, reunidas, na qual Ibe ordenava no Real Nome de Sua 
Majestade, que fizesse e lhe remettesse até ao fim d'Outubro o Programam de 
um Curso completo de Jurisprudência. A Congregação assentou não cumprir, 
pelas razoes expendidas uo Assento, (tomado na mesma Congregação era 20 de 
Novembro; sendo o. qual atteniamente considerado em Claustro Pleno da Uni- 
versidade no dia a 3 do mesaio mee, se Tesoire©, representar a Sua Majestade. 
Nesta Representação ha o seguinte período: E couve/atidos intimamente de 
que a Reforma Legislativa da Universidade excede es termas da auetoriza* 
cão concedida ao Governo : resolverão elevar ao Real conhecimento de Vossa 
Majestade este solemne testemunho de que toda o Claustro t #m nome da Uni- 
versidade, que representa, udkeria e inteiramente ap provava a Parecer e Re+ 
presentação gerai dfts Faculdades Jurídicas a esta respeito. E assim mui sttò* 
missa e respeitosamente pedem a Fossa Majestade Fidelíssima , Seja Servida., 
para bem do Reino , da Insttvtcção Pública e desta Universidade , Mandar 
suspender o ejfeilo e execução de quaesquer Reformas Legislativas daDsiwer> 
s idade , feitas , ou qt%e intentem fazer^se sem o neeessaria voncurso e appreh- 
■ vação tias Cartes , a cuja sábia consideração o Claustro ha de submetier uma 
verdadeira , porém mais externa exposição tios gravíssimos inconvenientes * 
que resultari&o de uma ReférmataU qual a intentada , segundo a declaração^ 
Official do então Ministro dos Negócios do Reino, feita na installaçào do 
Conselho Superior 4e ínstrucção Pública. » . \. 

DECRÇTO. 

a Tomando em consideração os fundados protestos- exclamações da Uni* 
« versidade de Coimbra t e outras allegações e representações attendiyeis , que 
« terh subido á Minha Real Presença ; e sobre tudo a sobriedade, com que 
« convém usar de votos de confiança, que ao Governo tenhão sido, ou pos-r 
« ^3o*ser concedidos pqlo Corpo Legislativo: E desejando Eu sobre maneira, 
« que a sabedoria da Representação Nacional directamente reluza na confecção 
« das Leis, e maiormente naqueltas de tão- vital interesse , como são as que 
« devem regular a Educação e Insfcrúcçãe Pública , a fim<de que, -como quer a 
<í Carta , a Nação e Eu Legislemos*, e e meu Governo execute : Considerando 
« outrosim, que as ultimas medidas, adoptadas sobre esta tçtteria, *ião podem 
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«r ter effeito desenvolvido, ou pratico, antes da abertura da próxima SèssBo 
« Legislativa : Hei por bera , que até á decisão da» Còftes fiquem suspensos oà 
k Meus Reaes Decretos de 7 de Outubro , 7 e 17 de Novembro do corrente 
«' anno, e todas as disposições delles derivadas ; ficando a Educação e tustrucção 
« Pública no pé , em que se achava anteriormente aos mesmos Dp cretas € Pm^ 
« videncias; e bem assim suspenso o pagamento de todos e quaesquer venci-f 
« mentos pecuniários , estabelecidos pelos mesmos Decretos e-Providencias ; e 
« devendo todos os Lentes, Professores e «maisFunccionariosv em virtude dos 
« referidos Decretos e disposições deslocados. , regressar sem perda de tempo 
«ao exfrcicio das snas respectivas funcções. O Ministro e Secretario d'Estado 
te dos Negócios do Beino as$irn o tenha entendido , e o faça executar com a* 
« ordens necessárias. Palácio dM Necessidades êto a d$ Dezembro: de i835.= 
cr. BAINHA, tas Luiz da Silva Mousinho à 9 Albuquerque* » (Diário do Governo? 
n.*a65. pag. 1169.) 

Ficando pois em virtude deste Decreto tudo suspenso até «i deliberação e 
decisão das Cortes, a Universidade preparou > segundo prometttoa , uma Be^ 
presentação, que dirigi© ás Carneras Legislativas com q data de ua de Feverew 
vo de iB36. Na primeira pfrgina d'esta Representação ha o seguinte p**iodo i 
J?, Senhora, uma ial Reforma reclamada c&n urgência petos progressos 
actuaes das Sciencius , pelas nassas Instituições Liberaes , peio incompleto 
estado actual de algumas Faculckides. da Umywsidade y e finalmente pelo gra* 
vissimo prejuízo , que está causando árnstrucçéo e educação da Mocidade a 
pretextada incerteza dos estudas mmr convenientes , a que deva attentamente 
applicar-se. A Universidade nò& se oppõe a ttota Refutam adequada aç me* 
lhoramento progressivo das Sciencias, como injustamente* se tem incuhçdoí 
os Lentes, qué <t repreàestòâa -, desejéxt-mui sinceramente testa Reforma, <e a /?*- 
dem solerrme e instuntementeá Sabedxxria da- Representação JMatàowni*- 

A Dictadtira , ijue *e seguto á Aenôluçãa de Setembro de i<83&, aonttUleraii» 
<te a importância. da ín3lrocçSo Pública, decretou Piaba» d# JSstitdoe para 
a Instrucção Primaria , Secundaria e Superior 4 a Eschola Polytaebuiw « a d<* 
Exercito, as Medico43ÍFQfgioaa, Academias; Estudos <te «dfrartb* appUe&çóes 
especiae* em Lisboa e jio Purto v etc ; sdèo ttím effeito tw Vef^Acfeiro itf*pute<s> 
a este importante ramo da AA»ii)istraçéô PúMicn^ Jtoieattnd^^w-frfdi^ 
«kde\dos povos ^melhorando jmiito oot vseu' «#t*do. Más mm 

julgou necessário .írcar unv£<*M«R^^ 
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alterar o systema orgânico geral da Universidade': imjSlaàtot* nos quadros daa 
Faculdades disciplinas, que; lhésfattàvão; reduzio as duas Faculdade* deCattoáes 
e de Leis a uma só de Direito, e decretou algumas outras providenciai mais, 
exaradas no Decreto 1 de 5 de Dezembro de 1.836. A Universidade ,- oohercute 
com os seus princípios,, satisfeito cpm os cuidados, que via prestar aor im-r 
portautissimo objecto da Instrucçào Pública , ainda que discorde em alguns 
artigos daquelks Decretos , deiatou á lição do tempo e da experiência o desen- 
gano do que lhe pareceo menos bom , e ficou tranquilla espectadora dos futu- 
ros successos. 

Assim permaneceo por seis aimos a Legislação soJ)re Instrucçào pública: 
nem os Ministros , que houve «neste inter vallo, própuzerão outras medidas legis- 
lativas , nem as Cortes, pelo seu silencio a este respeito, as julgarão necessárias» 
O Ministério actual , julgando preciso reformar a legislação vigente , appresen- 
tou na Camera dos Senhores Deputados um Relatório e Projeeto de Reforma 
de Instrucçào Pública , datado de 4 de Março de i843, e assígnado peto Se- 
nhor Miuistro dos Negócios do Reino; o qual não comprehende os Estudos Su- 
periores , mas declara que reserva para uma Proposta especial as pequenas al- 
terações , que julga necessárias sobre a Reforma dos Estudos da Universidade 
de Coimbra. O Titulo 7/ deste Relatório amplia, e reforma algumas disposições 
do Decreto de 219 de Dezembro de 1 836., relativo is Escholàs Medico-Cirurgicas 
de Lisboa e do Porto.: notamos os seguintes períodos do sobredito Relatório 
Reformar por tanto a Instrucçào , era uma necessidade imperiosa , e geral* 
mente reconhecida. O primeiro pensamento desta Reforma brotou em i835« 
Este pensamento mallogrou-se, encontrou, apenas projectado , resistências, que 
não pôde vencer; ' N 

já questão Nacional da Instrucçào Pública foi tractada posteriormente em 
i836 e i-837; mas esta questão não foi nessa épocha nem cabalmente compre* 
hendidóu, nem convenientemente resolvida. Reclama porém a justiça, que se di- 
ga , que o pensamento., que presidio a esta Hefórma , foi civilizador , e since* 
ramente generoso. 

Quasi no fim do Relatório « d Instrucçào Superior começou em verdade a 
figurar entre nós de uma maneira distincta depois da Reforma 'Universitária , 
feita pelo grande Pombal. Os Estatutos da Universidade de Coimbra de 177a 
forâo considerados na Europa culta como uma das mais bellas producções 
literárias do século passado; e ainda hoje os respeita o Mundo Sábio , como 
um monumento famoso de perícia e de saber* 
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t < .íáorgnàização j rpse posteriormente foi ãada aos Estudos Superiores em o 
púvà. Plano de Reforma Literária , decretada em Dezembro de i836 , aperfeU 
fo&u lOinda. consideravelmente -este nomo de Instrucçào , que precisa ., mais que 
nenhum outro , acompanhar na sua maf chã. o progressivo aperfeiçoamento dos 
conhecimentos humanos. JFoi por este motivo que o Governo entendeo , que não 
são aonsideraveis as alterações a Jazer na -organização destes Estudos. 
. : Á Commissão de Instruoção /Pública daCaroera dos Sentares Deputados no 
seu Relatório de 3i de Março, que acompanha o Projecto de Lei, organizado so- 
bre a dita Proposta , feita pelo Governo , «ião akerou o Titulo 4*% senão addicio» 
çando-lbe o seu ultimo Artigo, que <Uz : Em cada am dosDistrictos Administra* 
tivos do Reino haverá um Inspector Geral d Estudos ^ nomeado pela Camera 
4os Deputados r para o firn de a informar annualmente do estado da Instruo 
cão , e de propor as melhoramentos ^ de que ella for susceptível. -(Diário da». 
(Cortes tona. 5/ p^g. igo.) 

Na mesma sobredita Sessão úe 6 de Maio resotveo a Camera , que a dtsctis-» 
ôâp deste Projecto fosse só na sua generalidade, e que os, Senhores Deputados 
simultaneamente no tentpo djella mandassem para a Mesa as suas emendas ? 
propostas , substituições , ete. ' 

Na Sessão de *o -de M?io começou a discussão 4o Projecto ; contimaou nas 
<dei4eia;enadei3, fallandp o Senhor Jlelator da Commissão {Diário. 
4as Cortes pag. (\\<k e seguintes) , e julgando a propósito aproveitar então ei$a 
oçcasião , propor em nome da Commissão a criação de -um Coasçiho Superior 
jde Instrucção Pública , ,e mandou para «a Mesa os Artigos doesta Proposta, len- 
do acabado o seu discurso , julgou <a Camera a «ateria discutida ; foi approva- 
do o pensamento da creação do Conselho Superior de Instrticção Pública , e 
que todas os mais Artigos da Proposta > bem como <tòdos os additamtyitos , 
«meadas e substituições, a esse respeito appresêntadas e approvadás pek Gamera 
na discussão, voltassem á Commissão^ paru que tomando tudo em oonsidera- 
ção, formasse ura novo Projecto. 

Q Senhor Relator da Gomqdissão na Sessão de rô de Maio iêo e mandou 
para a Mesa ^s$e novo Projecto , o qual é o seguinte* 

« A?t. Haverá em Lisboa um Conselho Supremo de testrucção Pública , 
v ; <qw será presidido peio Ministro e Secretario d Estado dos Negócios do Reino. 

,«*§. i. Este Conselho sem composto d* nove Membros , dos quaes um 

l^erá o yice-Presjíiente- , 

4 
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«r §v a. Os Membro* do Cohftâho Supremo são dç nomeação do Governo, 
« e serjio tirados , tres^ent^osLtetes Jubilados da Universidade de Coimbra^ 
« três d'entré os Reates* Jubilados dos mais Estabelecimento ide IrosihMeç &© Pá* 
« blica , e o$ três restante» çeràp Maneados dtanttre as «piores ilhià&aç&e* do 
« Paiz. • . • "i .« ■ k . ■. j... '>'••> •..* ./. ■ i .'••. .. .. . . * 

« Art. Além das àttribuições , qoe competem 30 Gonaelbo Gerai Directo* 
« de Instrqcç&o Primaria i que fica e&tinctò y tçrá o Gôtisèlivo Superior de In* 
« strucção a Inspecção, Direcção e Fisoalizaçãp de; todas as Escholas, * Esta* 
« beleciraentos Saientificos e Literários do Reino; • .. : . » % i / 

« Art. O Conselho Superior d« ínstri*cçã<^ Pública terá* um ^Secretario/ 
* que vencerá o ordenado aimital de 600$ reis. . . » •■-. - •• 

« \tL Os Membros do Goi>selho Supremo veftceráô , além do ordenado»» 
« que já tiverem, a gratificação anirual- de 200^1 reis» ■ \ - * ' ' < J 

« Art. Os Empregados Subalternos do Conselho Geral Difcector serão em* 
« pregados , como mais convier , na Secretaria do Conselho Supremo. 

Art. O Governo fará ©s Regulamentos necessários para que o Conselho 
« Supremo possa , quanto antes, começar aeaercer as suas ftmeções. 

« Art. Os Governadores Civis , e sob sua auctorklade os Administradores! 
« de Concelho são Inspectores de todas ãfr Escholas de Instrucèãò Primaria e 
« Secundaria, que não pertencerem aos Lyceos, e ás Esebolaá eoltocadas na» 
a Capitães dos Distrjctos , ás Escholas do Exercito e Marinha, e ás do Clero no» 
« Seminários , em tudo o que não respeitar ás doutrinas , e methodos de ensi- 
« no; e considerar-se-hão Delegados do Gonsetho Supremo para todas as incum- 
« bencias respectivas ao Serviço da lnatruoç&o PjúWica. » (Diário das Cortes 
« tomo 6/ pag. *3a,) « • * •■- • *' •' 

Começou a discussão «deste Projecto nessa mesma Sessão de r 6 de Maio ; 
contiuilou nade 1 7 ; ei pa >de 1 8 foi votajdo: h 1 «cQue o* Membros para oGonse-* 
lho Supremo de Lnstruoção sej&p tirados em numero- de três dos < Lentes Jubi- 
lados da Universidade; a.* que outros três MembrQS,- que hajão decompôs este 
Conselho Superior de fustoruoção, sejáo tirados, em 'numero de três ^ dos dif- 
ferentes Estabelecimentos Soientificos de U*s»uoçãa; 3/ que os três , que Éalt&a 
para compor o numero de nove^ de que deve constar o Conselho, sejão tirado* 
das maiores capacidades literária» do Paiz,» Também foi approvadfr, que— AlÓitt' 
das attribuiç&es y que oompetião ao- Gonsrcjho Geral Director de^Ifistrufcçao Pri-» 
maria , que fica extincto, terá o Conselho de Instrucção Pública a Inspecção | 
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Direcção e Fiscaltéftçló dè todas as Escholas , e Estabelecimentos Scientificos e 
Literários do Reino ; ficando porém exceptuadas da superintendência do Con- 
seNtó as Eschotas d<* Exercito e da Marinha, àssím cottio à Instrução do Clero 

&òs Sfcínínarios, » ' ^ f 

A nluitofc aspeitos foi tiotavfei adjscustfâb tf&te nertó Projecto ; e lambem 
riM>Mfelfefee *ep#fo ; i / qtte-tefidé «idô Xp^*6vadò , ha Sèssliò d« i3 de Maio, ò 
{fetisfátitettto d» chjaçãòdb^oÉweititf Sttptfertioy tia séflfcão <te t6 coriàéÇa&e a 
dtefc«»&ò peio $. a.\è qtiè t&osè tetido discutido o §;> *i° do mfesmo Artigo , o 
SfefttíÓ* Presidente da Cartíè^ O jurasse' ãpptôVádô, frlikéMfeta qòe3itos á€a- 
wèrfc «esse Sentido; */que sendo fio P*x>jeettt mi discfc&s&o qualififcadoS oèVo* 
gafes dò Conselho f que houvferèm de ser tirados dòs diflerehtés Estabelecimentos 
Séfenttfkos doPaia, como devendo ser Jabiladm* (seguido se declarou a despeito 
dtifc da ÍJmversidade), e tfatt se tendo feito mençfco alguma da desnecessidade d'est.e 
attributo, cora tudo o Senhor Presidente propozesse o quesito sem essa declara- 
ção , eomittisse esta importante circumstancia; 3/ que não se tendo discutido a 
conveniência da existência do Conselho Geral Director, estabelecido em Coim- 
htâ , também o Senhor Presidente misturasse n*um mesmo quesito o acaba- 
mento das suas atttibuiçõtSy e -a transferencia d'ellas para o Conselho Supremo 
dê Instríifcção Pública. A Camera dos Dignos Pares dará a isto o valor, que lhe 
^aret?éf jaato, 

^Titulo 1/ do Projecto de Lei d« iAstrueção Pública , appresentado pela 
t^ottntoissão correspondente da Camera dos Senhores Deputados , foi approvado 
^ém glQbd; porém por oceano de se approvar a ultima redacção da Lei, um 
Senhor Deputado offereeeo um additaroento á matéria d'aquelle Titulo, o 
qkal foi mandado á ^oromissão de Instracção Pública > para sobre elle dar 
o<$éti Parefcer. £ certo > que no Diário das Cortes não achamos, como é costu- 
me, e devera estar, lançado esse Parecer; e também é Certo > que no fitèsrciò 
Diário não encontramos lançada a integra de cada tini dos Artigos , que o Se- 
nhor Presidente offerecia á discussão, como também é. costume, e devera estar) 
fazendo só excepção o Art. 1*% que' alli se «ha. Ka supposiçio pois de que a 
CtonimUsãò adoptíra substancia Inrwtile o additamenlo, 1100 vemos forçados 
*r transcreveis k tal como sim Atictor o propor 
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Additttmetitot 



Os habilitados pelas, Esch&laf, Medico-Cirurgicas de Lisboa e Porto? I, 
segundo o novo Programma d y Estudos, receberão a Gráo de Bacharel; e pelo x 
modo, que os Regulamentos marcarem, poderão também obter a qualificação 
de Bacharel Formado, a/ Qs habilitados p«lo antiga Programma poderão fre- 
quentar, e habilitar- se com Exames das novas Aulas, e receber depois os mesmos- 
Grãos e qualificações* 3.* Os habilitados pelo antigo Programma ,, que estão 
exercendo o Magistério* em alguma das duas ditas Escholas, receberão immedia-, 
tamente , e sem mais pravas aquelles Grãos e qifqli/icaççes. 4-* Os Grãos de*, 
Licenciado e Doutor somente serão conferidos, pela Vniversidade t de Coimbra v 
e os Graduados com estes Grãos conservarão, a precedência Académica, do 
que sçtnpre tem gozado. 5/ O Governo farã immediatamente os Regulamen- 
tos, e tomara todas as disposições necessárias para a execução destes Àntigp& 
da Lei. — O Deputado Gartett* —-"".. : 

§. 3o. \ 

. Não obstante alguma confusão, em que nos achamos, procedida das so-t 
breditas irregularidades e omissões, concluímos , que fora concedido aos Alu- 
irmos das Escholas Medieo-Cirurgica* o Gráo. de Bacharel. em Cirurgia; dispo- 
sição, que ficou consignada no Artigo i3o. — a. # Que os habilitados pelo antigo- 
Programma poderáõ receber, a que lie Gráo, fazendo Exame , e sendo approvadoâ 
nos Estudos, que esta Lei designa para os Medicos-Cirurgiões das Escholas 
de Lisboa e Porto; disposição, que faz o objecta do Artigo i3i. — 3.* Parece-nos 
que fora approvado o Artigo 3.* do additameato , e que ficou a sua. matéria 
consignada no Artigo. 1 3a.— 4* # O Artigo, que era numerado 1 33, e que suppomos 
corresponder ao Artigo 4/ do additaarcnto , foi rejeitado. — 5/ Finalmente foi, 
approvado um Artigo addidonai, que em ultimei lugar offereceo um Senho* De- 
putado; nias a sua matéria parece ter sido já comprehendida em um dos Arti-> 
gos dp additaraento, quç forão approvados* 

§. 3r. 

Também forãò objecto da nossa attenção o& Artigos seguintes do Projecto i 

Artigo 8a.. Os Aluamos, .que obtiverem Diploma dos Lyceos de Lisboa , 

Porto , Coimbra , Braga e Évora , poderão matricular-se emquaesquer Esta* 
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falecimentos de tnstrucèão y sem dependência de novo Exame nas matérias re- 
spectivas. 

§. união. Os Alumnos , que appresentarerh Certidões, de Exame em quaes- 
guer dus Disciplinas , que constituírem o. Curso dos Lyceos, e forem consi- 
deradas como Estudos Preparatórios nos Estabelecimentos de Instrucção Su- 
perior, não serão obrigados a novo Exame para se matricularem nos mes mos 
Estabelecimentos. 

4rt. 84. Serão admittidos aos Exames das Disciplinas dos Lyteos todos 
qs mancebos 9 que a elles se propozerem , ainda quando não tenhâo frequenta- 
do aquelks Estabelecimentos ; e podèráõ f sendo approvados t pbter os r especa- 
vos Diplomas , tendo pago as devidas propinas* 



CAPITULO LV. 



CanciuiuiQS; do exposto nos antecedestes Capítulos ; 1/ Que o governo eco- 
nómico e literário tanto da Universidade 9 . como dos Estudos Primários e Se- 
cundários , é confiado a diversos Conselhos r . de todos os quaes é Presidente o 
Reitor da Universidade: a.' que. em iÔ35 principiara o Governo a occup^r-se 
do importante objecto da Reforma da Instrucção Pública ; que por esse tempo 
mostrara por seus actos o espirito f em~que a concebera; mas que r commettendo 
excesso no uso do voto de confiança > que Ihç fô*a outorgado, ficarão suspen- 
sas as providencias decretadas afé á decisão das Cortes: 3/ que uma Dictadu- 
ra subsequente èm- 1 836 , tomando em consideração o mesmo assumpto, cui^ 
dára mais do objecto puramente scientifico da Instrucção Pública ,' que do 
systema geral orgânica da sua. administração, e que não alterara essencialmen- 
te o systema estabelecido: 4«* q»*-o Governo em i843, pelos motivos expen- 
didos no seu Relatório , e ppr suas explicações nau Gamera dos Senhores Depu- 
tados, não satisfeito com* o systema existente y appresentára .0 sen Projecto ; 
roas que era fim approvára. o Titulo quarto delle , tal como fora votado na Ca- 
mera > não obstante ficar muito difíerente do Titulo quarto do Projecto, que. 
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offerecéra: 5/ finalmente, que a tofórma da Imrtrucçao Pública, tendo sido 
tractada, d'esde o anno de i835 , por um modo, que manifesta em seus Aucto- 
res vehementes desejos «te fundamentada sobre bases, que julgátãô às niais 
próprias e segaras, parece todavia ter sido promovida com mais rapidez, dó 
qtie circumspecfção ; tter sido mais apaixonada , do que pacifica ; mais estran- 
geira , do que Nacional. 

S 3a, * 

Na verdade, sè*st*s qtfaitfieaç&es nSo ti verão sobresaído tanto nesgas pro- 
jectadas Reformas ; se os Estatutos da Universidade , e as Leis posteriores sobre 
Instruçção Pública tivessem sido lidas e meditadas com a necessária reflexão , 
e convenientemente apreciado e recolhido seu espirito; se os Âuctores dessas 
Reformas, que veneramos e respeitamos por seu saber e talentos, quando vi- 
rão e observarão o estado e modo do Ensino Público nos paizes f que viajarão , 
e estudarão o de outros, de que poderão alcançar noticias , reparassem nos seus 
grandes defeitos, tantos, e tão consideráveis, que, principalmente depois do re- 
gresso daquelles ao seu paiz natal , merecerão a essas mesmas Nações , e ainda 
hoje merecem aos Governos e Cameras Legislativas d'ellas, assiduos e multipli- 
cados trabalhos; se, bem versados na Historia do seu próprio paiz, observas- 
sem os Estabelecimentos estrangeiros talvez menos prevenidos a favor do opti- 
mismo destes, e contra a mediocridade dos nossos: as Reformas projectadas do 
systema orgânico de Instrucção Pública tiverão entre nós sido mais regradas ; 
e á Universidade fiírão poupadas imputações injustas, hão merecidas, e menos 
verdadeiras. 

§. 33. 

A falta de executores dos Estatutos , e em geral o estado politico da Na- 
ção, são as causas immédiatas, ás quaes ó Ministério de i835 com especialida- 
de attribue no quadro, que tão negro pintou no Relatório de 7 de Setembro, 
a decadência dos Estudos na Universidade. Louvando no mesmo Relatório os* 
Estatutos por seu merecimento idtrinscco, provado pela experiência de alguns 
annos (cousa pasmoda e admirável ! ) , applica como remédio a tantos allega- 
dos males, não a correcção dos abusos, ôu aretnoção das causas , que apon- 
tara, mas uma refófina nas disposições essènciaes dos Estatutos, cuja bonda- 
de exaltara! uma reforma, que não só altera, mas até mesmo destree o prin* 
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cipio fundamental do systema orgap^co do governo da Universidade ! que 
anniquila as principaes disposições desses louvados Estatutos ! Porém qual é 
esta disposição fundamental, tão louvada e exaltada em i835 e.em »843, á 
qual nós attribuimos contrarias e inversas qualificações? É a ere&çõo e o esta- 
belecimento de utn Conselho Supwemo de In^trucçSo Pública, já app*?ov#do «a 
Camera dos Senhores Deputados, e a^ora pendente da approvação da Ca mera 
dos Dignos Pares, e da Sancção Real. 

• Manifestemos pois o nosso pensamento ; exponhamos a nossa opinião re- 
flectida perante as mais elevadas è competente»; Auctoridades ; usemos do 
direito , que nos assiste; e nSo seja por falta de cumprimento de nossos de* 
veres que se perca uma causa, tão justa, como importante para toda a Nação. 

Omittiremos as considerações,, que poderamos fazer sobre aqnelias partes 
do Relatório sobredito , e sobre o discurso proferido pelo Excellentissimo Mi- 
nistro, quando em 8 d'Outubro de 1 835 inaugurou o Conselho Superior de 
Instrucção Pública : forão ellas demasiadamente pungentes para a Universidade, 
e para a Junta da Directoria Geral dos Estudos. Sua Excellenm , hoje, na qua* 
hdade de Relator da Commissão de Instrucção Pública da Ckmer? dos Senho- 
res Deputados, coijfestsa ter modificado as suas opiniões. Consideramos como 
uma satisáacção dad^ á Universidade , a qual agradecemos, o seguinte periodò 
do spu discurso, proferido na Sessão de i3 de Maio ; Já Universidade de Coim- 
bra é um Estabelecimento respeUubilissimo < um dos malhares da Europa sem 
dúvida ; mas por isso se dirá , que ella é a mais própria para- inspeccionar e 
promover a íns/rucção Pública do Reino? Está conhecido que não ; e é neces- 
sário muito desejo de me interpretar mal^ para concluir , que esta opinião 
é offenswa á Universidade. Não menos gratos nos confessámos á Camera dos 
Senhores Deputados: muitos de seus Membros* elogiarão a Universidade-, e 
attestáráo acredito, em que é tida, ea reputação < que m-erece nos paizes 
estrangeiros» Com tudo reparamos , que tendo-se .confessado respeito , gratidão , 
bom methotfo de ensina, se opinàspe e cesofaesse a creação dè um Conselho 
Supremo, destinado ^ inspeccionar e dirigir um Estabelecimento, em o qual 
se nSo apont&o defeitos, e que se goverôa pelos seus Estatutos , cujas prinei- 
pães disposições vãcv a ser contrariadas com a cceaçãp d'esie mesmo Conselho* , 
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Tractaremos este assumpto com relação *.* á composição e contestara: ck» 
Concelho Supremo de Instrucção Pública; *.° á eleição de seus Membros; 3.° 
ás suas aUribuiçóes e fins , limitação e cir.cumscripção de sua orbita dacção. 

§. 36. " ■ \ ; 

A. Camera dos, Senhores Deputados votou a <:reaçio de uipOanseiboSup re- 
mo de lustrucção Pública, presidido pelo Excellentissimo Ministro dos Negó- 
cios do Reino; na sua ausência por um Vice-Presidente , por elle escolhida 
d'èntre os seus Membros: os quaes são nove; sendo Ires -tirados e escolhidos 
pelo sobredito Ministro dentre os Lentes Jubilados da Universidade de Coim- 
bra; três pelo mesmo modo tirados dentre os Lentes dos differentes Estabe- 
lecimentos Scientificos do Paiz; e os outros três igualmente escolhidos d'eatre 
as maiores capacidades literárias , existentes nas outras Classes da Sociedade. 

■ ■ • s- 37- 

O numero de nove Membros , proposto no Projecto, é muito diminuto 
para um Conselho com tão importantes, vastas e variadas atttibniçóas; nem» 
é sufficiente para admlttir as necessárias e indispensáveis Secções', correspon- 
dentes aos principaes ramos scientificos e literários., que. c.omprehende a 
Instrucção Pública :; e por isso acontecerá muitas vezes , que faltem no Conse-, 
lho Vogaes competentemeote habilitadoà com os conhecimentos precisos para 
a decisão de alguns negócios; ou que estes se resolvão de um modo impróprio, 
« sem aquelle acerto e proveito, que\se requer. . 

5. 38. / 

A Camera dos Senhores Deputados arbitrou a cada ura dos Membros do 
Conselho o subsidio anjiual de aoo$ooo reis. Deduz-se d'esté arbitramento ser 
necessário e indispensável , que elles reúnão outros ordenados, ou subsídios, 
para viverem em Lisboa; e que o desempenho de fuACÇoes tão importantes 
não fique adstricto á gerência, e outras qualidades esseneíaes ás pessoas em- 
pregadas nelle, mas a circumstancias heterogéneas ; e que «ó^ aos empregados 
em Lisboa poderá convir a accettação destes lugares; e então o Serviço e ex-: 
pediente virá a ser menos efíectivo e -cuidadoso. Aos Lentes da Univer$idad^ 
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convirá mais, em quanto poderem, continuar no exercício do Magistério; e 
quando por moléstias , ou singulares motivos forem jubilados , também não 
estarão já aptos para o Conselho Supreipo de Instrucção Pública. 

Pelo contrario a inspecção e direcção da Instrucção na Universidade, in- 
dependente de outras vantagens , não augmenta a despesa pública ; porque 
está confiada aos Conselhos , que nella existem , os qnaes por isso não augmen* 
tão as respectivas verbas do Orsamento : e a do Conselho Geral Director do 
Ensino Primário e Secundário é muito diminuta , se a comparamos com a do 
projectado Conselho Supremo de Instrucção Pública, que assim mesmo não é 
sufficiente. 

§• 3g. 

Parece que n'esta composição e organização do Conselho se teve em vista 
aproveitar os conhecimentos especiaes dos Membros da Universidade, e dos 
outros Estabelecimentos Scientificos ; porém este fim não ficou preenchido; 
for quanto , sendo agora cinco as Faculdades da Universidade , cada- uma 
delias, além da Legislação commum a todas, se governa por disposições e re- 
gulamentos especiaes , consignados nos Estatutos , e por deliberações dos seus 
próprios Conselhos : o que constitiie um género de conhecimentos particular 
e privativo. Como pois três Membros, tirados da Universidade , hão de ser suf- 
icientes e idóneos para deliberar sobre seu regimen económico, e objectos 
scientificos ? De mais, a positiva determinação de serem Jubilados , e o arbí- 
trio , deixado ao Ministro , de os escolher indeterminadamente , sofisma o fim 
ostentei vo da Lei. Pôde um Ministro, sem a transgredir , quando lhe parecer, 
011 convier, nomear todos de uma Faculdade ; pode acontecer não haver Len- 
tes Jubilados na Universidade; ou que por motivos attendiveis os nomeados 
não possão acceitar ; e quando existir maior numero de Candidatos , sua esco- 
lha é de puro arbítrio ; quando aconteça haver só três, não ha escolha, mas 
sim a necessidade de os eleger. 

S- 4o. 

Os outros Estabelecimentos Scientificos do Paiz contribuem com os outros 
três Membros: porém , como para a sua eleição se não exige a qualificação de 
Jubilados, fica evidente, que só os Lentes e Professores dos Estabelecimentos 
<le Lisboa serão os Candidatos para estes lugares: pelo que também é sofis- 
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niado b fim ostensivo efe Lei. Ê álhdá no daáo Bé áfe lhes «kigir a cjualidatle tld 
Jubilados , se hao poáeíiá felíà ekèéúfah por éspâ^b flèmaltos kfatíoà; £«ii qtiíf 
estes Estabelecimentos forâò pèlà itlaTó* parte creadttk èiti i836; e a pluYàlida-* 
de dé seus Lentas atridá tlèrii pòiícos àhrios de áerviço para taiftlere* Jtibilação. 

Ô Ministro ha de eácóther ós outros três (Tentrè as hotabilídades sciétatlfi-* 
cas do Paiz. Haverá ura principio mais vago? O Ministfro aferidor das ilotabi- 
lida d es scientiíicas do Paiz ! Aonde está o padrão ? no arbítrio do Ministro : 
aonde a responsabilidade , a garantia da boa escolha ? no Ministro ; nas suas 
tendências e favores ; ou nas suas vistas politicas. 

• A eleição de todos ós Membros do Conselho, assim confiada ao Ministro, 
qnè é áo mesmo tempo o seu Presidente , será boa , ou má , segundo o forem 
as prémissafe do juizo , que elle ha de fazer para essa me&ma escolha. Ora o 
Ministro do Reino é entre nós simultaneamente encarregado da administração 4 
politica , á qual deve ser alheia e separada da Instrucção e Educação Pública; 
mas achando-se accumuladas em um só homem , de necessidade lhe hão de dar 
grandíssima influencia sobre à qualidade e direcção da Instrucção, Educação 
e Moral Publica ; e tanto, que esta influencia bem pôde vir no futuro a deci- 
dir da política do Governo, e da sorte da Nação. Por conseguinte a ampla 
faculdade de eleição dós Membros do Conselho, que esta Lei Confere ao Mi- 
nistro*, além de envolver a possibilidade da destruição de algum Estabeleci- 
mento Literário , óú Scientifico-, habilita-o para poder mudar a seu arbítrio , e 
segundo suas vistas políticas, a direcção essencial, e a qualidade dos objectos 
da Instrucção Pública; não havendo, como não ha , na nova Lei um correcti- 
vo, que neutralize essas possíveis tendências. 

§• 43. 

A possibilidade destes inconvenientes é tanto maior, por isso que na Lei 
hao encontrámos láísposíçóes , qite déClârétn, escIâi*eção e drcumfctffevão a or- 
bita de acçaò e atribuições do Cóiitfelho Supremo J de Instrucção Pública, 
ííésígná das pelas pafavrâs — ÍMreèçSo, l lAspre(iç3o e Fiscalizarão de todos os 
Estabelecimentos 'de IhstrticçSo Pública. — 
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Ma* poderá dizer-te: *— estâs attribuições slo regulamentares, e farão obje- 
cto de um Decreto, o qual ttpparecer* , quando a Lá se publicar e executar. — 
Porém a mais ligeira reflexão nos meMra, que os regulamentos para a exe- 
cução de qualquer Lei só devem facilitar , mas não alterar o seu espirito e 
letra; e que nesta Lei da Camera dos Senhores Deputados, como não está de- 
finido e claro o valor d'aquellas attribuições , não ficará ella abrigada e de- 
fedida i na sua execução , de arbítrios , paixões e politica estranha ao seu 
ofejiQPto. Pçdçrá dizer-se tachem, — que são exaggeradas nossas apprehen- 
tfa*; p$i$ o sistema do Governo Constitucional não permitte jse realizem.— 
Ao que redarguimos : por que raaão pois , agora que vigora esse systema de 
Coy^rinx) Constitucional , se pretende dirigir , inspeccionar e fiscalizar tão arbi~ 
tr?ffiiftpiente a Instrucção e Educação Pública ; e quando existia um Governo 
ajjflpkito, forte, mas esclarecido, como o do Marquez de Pombal, se conser- 
vou aperfeiçoou o Systema Liberal, com o qual sempre se governou a In- 
£truççík> e Educação Pública entre no$? tão liberal, tão independente, que 
*Ué ao Reiuado do Senhor D. Manoel a Universidade fez seus próprios Estatu- 
tos § Regulamentos , que depois submettia á Approvaçpo Real ? e que até no 
intruso governo dos Filippes a Universidade era ouvida , quando se tractava 
4e suas Reformas? e finalmente , que o mesmo Marquez, quando propoz a Sua 
Majestade a Reforma da Universidade , creeu para esse fim uma Junta de Pro- 
videncia Literária , composta dos Varões mais sábios e esclarecidos do seu tem- 
po, presidida e inspeccionada por elle próprio, e pelo Cardeal da Cunha , 
&ep4<> o Doutor Francisco de Lemos de Faria, Reitor da Universidade, um 
fie $eus Membros, é outro o doutíssimo Bispo de Beja, Presidente da Real 
Mesa Censória , # qual nesse tempo estava encarregada a Direcção da Instruç- 
ão Pfimaria e Secundaria neste Reino ? *' 

Ppderá continuar a dizer-se :— -Ao Conselho Supremo não pertence refor- 
mar ,, mas só dirigir , inspeccionar e fiscalizar, — Porém será conforme ás má- 
ximas da prudência legislativa entregar tão importantes officios a homens , que 
só vierão á Universidade para se instruírem e formarem em alguma das suas 
Faculdades, e que ignòrao o seu regimen e governo económico ; ou a alguns, 
que .simplesmente a conheção pela historia ? e que neste Conselho Supremo a 
mtiga; Universidade , o primeiro Estabelecimento Literário do Reino , incom~ 
plelaipente representada por três Membros açus, haja de ser dirigida, inspec- 
cionada e fiscalizada por seis Membros a.ella estranhos, os quaes formarão a 
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maioria do sobredito Conselho Sapremo de Instrucção Pública ? Os seus nego* 
cios serão tractados no mesmo lugar , e simultaneamente pelos mesmos ho-J 
mens , que tractão os das Primeiras Letras ?! 

S. 44. 

O Senhor Relator fla Com missão de Instrucção Pública produzioas seguin- 
tes razoes para justificar a creação do Conselho Supremo de Instrucção Públi-* 
ea : i. a Entregar a direcção e inspecção da Instrucção Pública nas mãos da 
Sciencia , e tornal-a , quanto for possível, independente do Governo , chaman- 
do ao exercício d'estas funcçóes um Grande Conselho , composto de illustrações 
Nacionaes. a.* A persuasão de que os Corpos d'£nsino Professional Superior 
não devem ser encarregados (Festa inspecção e direcção dos Estudos. 3/ Avan~ 
tagem de livrar este importante ramo do Serviço Público dos vai-vens Ministe- 
riaes, Á imitação do que se practíca em outras Nações. 4-* O entbusiasmo a 
bem do serviço , que se desenvolve nestes Conselhos , o qual o Senhor Relator 
attesta com aquelle , que observava em i835. 5/ Que algumas imperfeições d% 
organização deste Conselho, creado em i835 , forão agora evitadas pela Com* 
missão. 6/ Á auctoridade de homens eminentes, neste género de conhecimentos. 

§. 4*. 

Do que deixamos dito resulta , que este projectado Conselho é , ao presen- 
te , inexequível e illusorio , por não corresponder aos fins declarados para a 
sua creação : anti-liberal , por ser fundado em princípios despóticos e absolutos : 
antUpolitico, por entregar a um Ministro a possibilidade de perverter, e amoldar 
a fins particulares a Instrucção e a Moral Pública: anti-scientifico , por trocar 
os princípios liberaes estabelecidos , que são os únicos de natureza própria para 
o governo , direcção e inspecção dos Estabelecimentos literários , por outros 
incompatíveis com a recta e profícua cultura, e ensino das Sciencias, e 
de todos os outros ramos da Instrucção Pública. Se pois reflectirmos no que 
fica expendido ih> Capitulo primeiro , devemos concluir , que não ha motivo , 
nem razão plausível para aperfeiçoar o que é sufficientemente perfeito ; para 
aventurar reformas aonde se não precisão; para arriscar o que existe bom, pela* 
contingência do que não é provado ser o melhor* 
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S-'46. •'".•"' 

Depois do que temos escripto nesta Memoria , seria fastidioso demorarftio- 
nos com a analyse e refutação de cada uma daquellas razoes : mas , reflectindo 
sobre a proposta da creação do Consolho , feita pelo Senhor Relator ; meditan- 
do sobre os seus artigos, approvados pela Camera; confuude-se tanto o nosso 
entendimento , que não, sabemos bem avaliar o seguinte período do discurso 
do mesmo Senhor, proferido na Sessão de i3 de Maio: Teme-se acaso ain'± 
da o influxo do Governo neste Supremo Conselho ? Não : alie já não tem as cha-* 
ves do Sanctuarip ■: guando quizer entrar alli, ha de bater aporta, e annunciar 
o que pretende ; senào for o justo e o conveniente , achará quem lhe resista^ e o 
aconselhe a fazer melhor / Que mais se pôde pretender, Senhor Presidente? Esta 
organização era fá experimentada com vantagem e/»i835. Eu a adoptei então, 
como hoje a adopto, algumas das imperfeições , que então não conheci , hoje as 
conhece a Commissão , e as evita. Crescesse é possível t a nossa confusão, quan- 
do nos lembramos , que quando este mesmo Senhor , sendo Ministro d'esta Re- 
partição em i835 , no dia 8 d-Outubro foi installar o Conselho Superior dé In- 
strução Pública, neste solemne acto ectometteo o facto do arrombamento ; enão 
bateo ás portas doSanctuario ! Estremecemos , quando reflectimos queelle nem 
portas tem ; e que a influencia Ministerial ha de ser contínua , absoluta, e resi- 
dente dentro d'elle ! 

Na pagina 4*6 do Diário das Cortes achamos doutrina professada pelo Se<- 
nhor Relator, tão sabia e prudente, que. nos maravilha ter havido intervalt- 
lo ., no qual este Senhor* não fosse por ella dirigido, pois que também éappli- 
cavel ao presente assumpto. Tr/ictà-se (diz elie) das vantagens da applicacâo*; 
e estas, só poderão avaliar~se depois de* hmgas experiências^ depois de muitas 
esperanças frustradas * de muitas theorias desmentidas e modificadas : antas 
disto è temeridade affiemaro que é^melkor ou peorj 

$..48. 

Um Senhor Deputado , digpo Membro da Commissão de InstrucçSo Públi- 
blica , diz a paginas a 35 ào sobredito Diário : d Camera ha de querer um cen- 
tro para dirigir essa mesma Instrucçâo r um xçntro , que ella não tem tido** 
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e sem o qual não pôde prosperar neste paiz. Na pagina itfi : Qual pôde ser 
o pensamento da Camera , quando pretende organizar um Conselho de Instruo* 
çào Superior? É crear um centro de Direcção € Inspecção de Estudos , e ti- 
rar o exclusivo dessa Direcção aos djfftreates Estabelecimentos de lnstrucção 
Superior . . O que se deve querer, é çue venhâo homens inteiramente despi- 
dos desse espirito de exclusão + e animados do pensamento de reformar ajn.- 
struççãd desde os alicerces até á maior altura do Mdificiç. JSa pagipa j>36 con- 
fessa o Senhor Relator da Comrnissão : Que por certas contemplações o ProjerJo 
ia manco {permitta-se:me esta expressão vulgar}, e incompleto; que não 
havia alguém , tanto da Commissão 9 tfomo de fora d*ellà ,, que desconhecesse 
esta falta: mas que em fim as cousas forno trazidas , como por ji , ao estudo 
de se poder admittir este grande elemento de ordem no Systcrna iU Jmtrucç4o 
Pública. Notamos estas passagens: não precisão de commentaçio ; mas fiquem 
registadas. 

§49- 

Esperava-se qae as providencias decretadas em i835 , cujo effeito Su? Ma-r 
jestade suspendera pelo Decreto de a de Dezembro do mesmo anuo até á de- 
cisão das Cortes ; Decreto , que simultaneamente envolve consideração ás Côrr 
tes, á Universidade, e a outros Corpos, que representarão sobre o motivo , 
que resolveo Sua Majestade a dar a providencia constante do mesmo Decreto; 
esperava-se, digo, que o julgamento de uma causa , entregue por Sua Majesta* 
de ao juizo e deliberação das Cortes , merecesse, á Camera dos Senhores Depu* 
tados uma decisão e sentença , subsequente a uma solerane e madura discussão, 
na qual se comparassem os actos do Ministério de i835 com as conveniências 
públicas , e com os requerimentos e allegaçóes da Universidade , e de outras 
Corporações; porém não aconteceo assim. O Senhor Relator da Commissão de 
lnstrucção Pública no seu discurso, proferido na Sessão de i3 de Maio r dirigi- 
do a sustentar o Projecto de Lei de lnstrucção Pública, noqual se não com* 
prehende a lnstrucção Superior , inesperadamente propõe , auctorizado pela 
mesma Commissão , a creação d'aquelle mesmo Conselho de lnstrucção Públi- 
ca ; e opinando pela sua existência, constítuio-se juiz , sendo parte, em nego- 
cio de tanto melindre, como importância; e a Camera dos Senhores Deputados 
•andou tão apressada, que não perdeo um momento em approvar um pensamen*» 
to tão delicado* como transcendente. 
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§• 5o. 

Em fim , quem contempla sisudamente toda eôta historia , poderá verificar* 
até que ponto n'elia tem cabimento estas sabias reflexões : — Ne craignez rien 
de la vérité , dès qu'elle est à sa place ! Eh ! si elle était hors de sa place , ne 
cesserait èllepas d'étre la vérité? I+a Morale ne redoutepas les investigations , 
dès qu elfos sòtíl completes; elle redoute les vues superficielles etfrivoles.Dz- 
gerando, Du perfectionnement Moral , tom. a. pag. 4*7- 



CAPITULO V, 



§. 5i. 

O systema orgânico scientifíco da Universidade, estabelecido nos sábios Esta- 
tutos de 1 77a , e aperfeiçoado depois por meio de providentes Leis , que o col- 
locárão a par do estado actual dos conhecimentos humanos, foi também com- 
batido pelo Artigo a.° do Decreto de i3 de Maio de i835, que na clausula 4-* 
manda: Estabelecer nas Cidades de Lisboa e Porto um Curso completo da Fa- 
culdade de Medicina côm os seus Estudos Preparatórios. Esta positiva deter- 
minação mostra claramente, que não se attendeõ a que aquelle systema era o 
resultado de reflectidos e. pausados trabalhos , que por espaço de dous annus 
seus prudentíssimos Auctores consagrarão a tão primorosa obra; que era fundado 
nos mais sólidos princípios políticos escientificos; e que se achava sauccionado 
pela experiência de 63'átíhos; NSo se considerou devidamente a despesa im- 
mensa já feita na Universidade Com a Creaçao e fornecimento dos Estabelecimentos 
n'ella erigidos, é nedessatios para o ensino das Sciencias Nfeturaes , que com 
aquella raédidà se íâo imitilifcar ; nem o credito e proveito scientifíco , que da 
sita progressiva pfofitfaã&tinhãoíesultado, e se estavão colhendo; nem finalmente 
o pobfre e Wtipfcnhádo estado da F&fcenda Pública, o qual necessariamente ha- 
via dè pteòrar tfmito , 'átttinlfand'ô-ste os custostssimos Estabelecimentos existen- 
tes eín Còifribra, è fado Cfegr-ste e prúVer-se ouííos similhantes em Lisboa <*, 
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no Porto. Estas considerações erão bem obvias , porém por máo fado nosso , 
ou ellas não occorrêrão ao Áuctor daquella medida , ou não forão julgadas 
assas poderosas para lhe obstar. 

. §• 5a. 

Presidio á Dictadura de i836 um pensamento de reforma civilizador % e sin- 
ceramente generoso , como se diz no Relatório; porém, creando pelo Decreto 
de 29 de Dezembro de i836 as Escholas Medico-Cirurgicas em Lisboa e 110 
Porto; dotando-as com tal amplidão de attributos, tão descompassados ao^solo 
Portuguez ,' que arriscarão desnecessariamente a existência da Faculdade de Me- 
dicina na Universidade , não obstante não ser esse certamente o seu intento ; 
desconheceu , ou nao adoptou a politica, que presidio á factura dos Estatutos : 
e omittiudo a faculdade de se conferirem Gráos aos Àlumnos em outras par- 
tes , além da Universidade , parece ter merecido a censura , que no Relatório 
de l\ de Março do corrente anno o Governo lhe dirigio : Não foi a questão 
Nacional da Jnstrucçáo Pública nòm cabalmente comprehendida , nem con- 
venientemente resolvida. A natureza das cousas, essa justa correctora e mode- 
radora dos enganos, dos caprichos e das paixões humanas, impossibilitará a 
perdurável existência de concepções e Estabelecimentos tão exaggerados, os 
quaes defiuhão , tornão languida , e talvez acabem a vida da fruetifera Arvore 
Scientifica da Universidade. Para se fazerem plausíveis e consistentes tão extra- 
ordinárias, como desnecessárias e prejudiciaes disposições, desde i835 pretex- 
tão-se defeitos não existentes; proclamão-se vantagens mal calculadas , e illu- 
sorias; sofismão-se os princípios ; efazem-se prevalecer aosNacionaes interes- 
ses particulares. 

§. 53. 

Em i835 foi a creação da Eschola Central em Lisboa um dos meios empre- 
gados pelo Governo para derrocar o sumptuoso Edifício da Universidade ; muito 
explicitamente elle produzio no Relatório de 7 de Março os motivos para conser- 
var das Faculdades de Mathematica e Filosofia na Universidade só aparte indis- 
pensável , como Preparatório para a Faculdade de Medicina. Entre os fundamen- 
tos , no mesmo Relatório adduzidos para justificar a sede da Eschola em Lisboa , 
avultão e sobresáem : 1.* Haver em Lisboa maior concorrência de Àlumnos de 
temperamento , hábitos e costumes mais adequados aos fins da mesma Escha* 
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ia;*.* a mui diminuta frequência , nas Aulas da Universidade , dos que singu* 
lar e exclusivamente se dedica o á Formatura e habilitação naquellas Faculdades* 
Em quanto ao i.°, julgamos desnecessário entrar n'essa discussão : concedendo 
aptidão aos Alumnos de Lisboa, temos multiplicadas e concludentíssimas pro- 
vas de que os das Províncias não são menos bem dotados , nem menos aptos 
para todo o género de estudos. Em quanto ao a.% dizemos, que as Faculdades 
de Mathematica e de Filosofia sempre forão e são frequentadas na proporção 
áas esperanças, que se julga o realizáveis, derivadas da promulgação e execução 
das Leis 9 relativas áo emprego dos Bacharéis Formados n'ellas : quando menos 
executadas tem sido essas Leis , ou quando causas geraés tem havido para isso , 
assim como dimiaue a frequeucia das outras Faculdades, diminue também a destas. 
Diz-se também no sobredito Relatório , que o seu ensitio è puramente theorièo 
na Universidade. Sendo assim , para que nos servirão os sumptuosos Estabele- 
cimentos dos Hospitaes , Theatro Anatómico , Museu Anatómico e Patholôgico , 
Dispensatório Farmacêutico, Observatório Astronómico, Museu de Historia 
Natural, Gabinete de Fysica , Laboratório Chymico , é Jardim Botânico? Os 
exercidos práticos necessários, os compatíveis e indispensáveis ao ensino das 
Scieneias não faltão na Universidade ; as applicações em grande nem aqui , 
nem em alguma outra Universidade tem lugar ; sã© próprias só de Estabeleci- 
mentos de outra natureza , e destinadas a outros fins , diversos dos nossos. Pre- 
venidos pelo passado, tomamos a generalidade deste assumpto pelo qtie pro- 
vavelmente nos espera no futuro: para então reservamos, se forem precisas, 
mais especiaes considerações. 

$. 54. 

Em i843 a esclarecida Conrmissão de Instrucçãa Publica , o respeitável e 
sábio Deputado, Auctor do Additamento para se conferirem Graus aos Alumnos 
das Escholas Medico-Cirurgicas de Lisboa e Porto (Cap. 3/ §. 29,), e em fim 
a Camera dos Senhores Deputados , rematando a obra riscada no Artigo a.° do 
Decreto de i3 de. Maio de i835 , constituirão três Faculdades de Medicina no 
pequeno Portugal ; e tendo-se proferido a valiosa auctoridade de M. Cousin, 
parece que se não leo, ou se não approvoú seu muito judicioso pensamento 
too seguinte periodo da sua obra Rap por t $ut Vètat de tinsfruction publique 
daris quelques pays de VJllemagne, et particulièrement en Prussè; nouvelle 
vdition, i843 ? pag. i^^Envérité^iVon se prop&sait de donner à Vesprit une 

6 
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cultttre exclusive etfausse, si Von voulaitfaire des lettrés friuoles , des beauxi 
esprits etrangers qu mouvemenl , et au dévehppemesit des soiô&Cês, ou Ses sa~ 
vam sans btmières gènèvales , ufeí procureurs et des avocaiç , au /i>« ife /f/râ* 
consultes ; des sóminaristes et des abbés > aw //$« dè théolagiens ; je nepourrais 
indiquer un pius sâr moyeh , pata- mrriver à eebeau resultai t que la cUsfémina~ 
tion et fisotonemt des faculte*. Hêlúsl iwus avons une vingtaine de mísera* 
bles facultes éparpiliées sur la surja et de la France , sans ti&ciut vrài foyer 
de lumières , comine naus avons un grand nomhre de çaurs royales sons ma* 
gistraiurq. 

S- 55. 

Congénito com a Universidade , uma das suas quatro Facilidades primiti- 
vas, conta hoje a Faculdade de Medicina 555 a imos : gémea no nascimento , 
participando com eiladas consâdierações , ou vicissitudes da mesma vida , parecer 
também seráconjuncta na morte. Esta Faculdade, a qual no complexo de seus. 
regulamentos, de sem Estabelecimentos, objectos, e methodo de ensino não 
reconhece outra superior; inabalável, quando perseguida e attacada em fren- 
te, soffrerá talvez cojIí a Universidade a sorte das fortíssimas posições, qae sá 
flanqueadas são vencidas. Prodigaiizãoise4he merecidos louvores , ao mesmo 
passo que se descairão , se alluem as paredes de seu soberba Edifício. Para se 
levar ao cabo tão detestável intento , era i835 houve abuso de poderes da parto 
do Go verão; em i84'i transgressão das regras parlamentares, e oftensa das 
ppiucipaes bases da regularidade, conveniência, e effeito moral de duas dis- 
cussões. Pois que na Sessão de i3 de Maio inesperadamente o Senhor Relator 
da Commissão de Instrucçíio Pública àppresenta por parte da mesma Commis- 
são um Projecto para a creação do Conselho Supremo de Instrucçao Pública ; 
« seta discussão, a Canora approvou o pensamento da sua existência: não 
obstou ser alheio á ordem do dia o assumpto da reforma da Inatrucção Supe- 
rior, para se approvar o primeiro, o mais influeote principio da sua regula- 
ção* Na Sessão de 10 de Setçmbrp dç i84* um Séobor Daputatk» ofíeneoeo um 
Projecto de. Lei para o melhoramento .das Esebolas Medioo-Cirurgicas de Lis- 
boa e do Porto; a Cambra julgo u-o urgente, ma* nunqa foi dado para ordom 
do dia; o Governo tr^nscreveo no Timlo 7." cio seu Projecte de Instruoção 
Pública as bapçs daquçllç P^^sto ; a Cooxmiaaão, (ie btsttuicção Pública 
adoptou-as, converjteo*as eia Brojactç dç Lçi còm a data de 3) dp Março, e * 
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Camera dos Senhores Deputados approvou-as em globo , quando este Projecto 
se discutio em Maio. Por occasião de se approvar a ultima redacção do Proje- 
cto de Lei de lnstrucção Pública, um Senhor Deputado offereceo na Sessão de 
l5 de Maio o importantíssimo additamento relativo à concessão dos Gráosnas 
EsçhoUts Medico «Cirúrgicas (vid. §. 39* do Cap. 3.*); a Camera reaolveo. fosse 
euviado à Commissão de lnstrucção Pública , para cila dar o seu pareeer ; na 
Sessão de 18 entrou este em discussão; e na de ao terminou a discussão da 
ultima redacção do Projecto de Lei de lnstrucção Pública , transfofmando-se,, 
sem preceder o detido tempo para a Camera reflectir , e estudar o trabalho da 
Commissão , duas fischolas Medico-Cirurgieas em duas Faculdades. 

§. 56. 

Se a Camera dos Senhores Deputados , e especialmente aquelles de seus 
Membros, que offerecerão o Projecto do melhoramento das Escholas Medico- 
Cirúrgicas, e o additamento da concessão dos Grãos aos seus Àhumios, co- 
nhecessem melhor a Legislação vigente sobre estas matérias , talvez se não 
tiveste consumido assim o precioso tempo, destinado a mais úteis trabalhos, 
nem nós teríamos de transcrever essa mesma Legislação* Do que acabamos de 
referir , bem se deixa ver, quanto é necessário , antes de legislar , saber e aju> 
ear o que existe legislado. 

; §. 5?. 

Legislação da Unrvetstdade : Estatutos de 177a , Tomo 3.* Parte t.* Titulo a/ 
Cap, *.° §. 9.: « Sendo manifesto , que sem começar pelos mates externos e Ci- 
rúrgicos , não se podem curar os itrtemos com intelligencia ; e qué o divorcio 
entre a Medicina e Cirurgia tem sido mais, do que todas as outras causas * 
prejudicial aos progressos da Arte de curar, e funesto á vida dos homens; nao 
sendo possível, que seja bom Medico, qtiem não for ao mesmo tempo Cirur- 
gião, e reciprocamente: Ordeno outrosim , que o Estudo da Cirurgia prática e 
especulativa acompanhe sempre o da Medicina; e que daqui por diante sejão 
todos 'os Médicos ao mesmo tempo Cirurgiões , passándo-se-lhes as suas Car- 
tas com a declaração àt uma e otttra cousa, sobre os Actos e Exames, que 
d'eltas hão de faater. » 

« « Ç. ío-. E Mando , que a CiKtogi* eátudada , e praticada eito todas as suas 
épewrçtftefc ffW prfowítpios sciewtifteoa , «orno se ha de ensinar 11a Cttireísidadc , 
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seja considerada na mesma graduação e nobreza , em que ate agora se teve i 
Medicina inlerna ; pondose rigoroso silencio em todas as altercações e dispu- 
tas , que sobre isto tem movido os fautores do referido divorcio entre a Me* 
dicina e Cirurgia , cora tão grande prejuízo do Bem público. Não se entenderá 
com tudo por esta disposição, que fiquem os simples Cirurgiões Flebotomistas, 
ou San gr adores elevados á graduação de Médicos/ quando forem meros exe- 
cutores das operações Cirúrgicas; e nãò tiverem unido o estudo da Cirurgia 
com o da Medicina ., e ouvido ura e outro nos Geraes da Universidade. » * 

Na Parte 1/ Tit. 7.°.Cap. 1/ §. j3: « Também, será do Officio da Congre- 
gação vigiar de sorte , que não se consinta mais exercitarem a Medicina e Ci- 
rurgia pessoas idiotas , e que não forão approvadas pela Universidade. Por 
quanto , attendendo Eu aos grandes damnos , qne disso resultão á vida e saúde 
dos Meus Vassallos ; e querendo promover os Estudos da Universidade : Hei 
por bem ordenar, que ninguém possa d'aqui por diante exercitar a Medicina 
ou a Cirurgia sem a approvaçao da dita Universidade. E para este effeito revogo» 
todos e quaesquer Decretos % Alvarás e Provisões, com que se auctorizavão os 
Meus Fysicos e Cirurgiões Mores , para darem licença de curar a pessoas idio- 
tas; por ter mostrado a experiência, que são incompatíveis as ditas licenças 
com o Bem público dos Meus Vassallos. » 

« §. i4- Serão porém exceptuados desta Regra os Médicos e Cirurgiões? 
.Estrangeiros, que, tendo sido approvados pelas Universidades dos seus respe* 
ctivos Paizes , se acharem actualmente estabelecidos neste Reino, exercitando a 
sua profissão com approvação dos ditos Meãs Fysicos e Cirurgiões. Mores. 
Também serão exceptuados os Cirurgiões vulgares , aos quaes valerá o estudo , 
que fizerem, segundo Eu for servido ordenar, para exercitarem a sua Arte com 
os limites, que pede a natureza do mesmo Estudo, que , conforme a sua capa- 
cidade,' lhes é permittido. » 

§. 58. 

Pelo Alvará de a5 de Junho de i8a5 creou Sua Majestade no Hospital Real 
de S. José em Lisboa , e proporcionalmente no Hospital da Misericórdia da 
Cidade do Porto, um Curso de Cirurgia para a educação de hábeis Cirurgiões ; 
que adquirindo os verdadeiros conhecimentos da sua arte , possão utilmente 
dedicar-se ao curativo respectivo , em que por ora se experimenta tão sensi* 
vel atrazamento , supprindo-se a imperícia dos que se consagrão ao exercício^ 
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de tão interessante ramo, por exames superficiaes , e ilJusorios Documentos; 
faltando em grande parte as Disciplinas Elementares , methodkamente diri- 
gidas e encaminhadas por Mestres idóneos , que possào pt aduzir hábeis discí- 
pulos , e obter na importante Arte da Cirurgia o adiantamento e progresso, 
que em outros Paizes se tem avantajado tão consideravelmente , e que tanto 
contribuem para a gloria , recuperação e conservação da saúde de A/eus Po- 
vos., etc. Pelo Decreto de 10 de Setembro do mesmo annó determinouSua 
Majestade , que á Eschola Cirúrgica do Porto se appliquem plenamente todas 
as, disposições daquelk \ Alvará , e dó Regulamento y que com elle baixou, etív 
tudo o que não vai de outra maneira determinado em alguma das pt oviden- 
cias especiaes contidas nos seguintes artigos , etc. 

Kor tanto, segando a? Legislação exposta , os Bacharéis Formados em Me- 
dicina pela Universidade o são também em Cirurgia : o plano dos Estudos da 
Faculdade é calculado para estes dois effeitos. Ficou permittida a habilitação e 
exercício de Cirurgiões vulgares, com clausulas. relativas á natureza de seu 
Estudo ,• e ás circumstancias do lugar , aonde exercerem a sua profissão. Dava- 
se-lhes principalmente aquella instrucção nos Hospitaes de Lisboa e do Porto ; 
mas em nenhum delles era ella precedida de convenientes Estudos Preparató- 
rios, nem dada de uni modo bem: regular e satisfactorio : porque nem as fa- 
. culdades intellectliaes dos Alumnos estavão cultivadas e preparadas para aquela 
les Estudos; nem a particular situação de muitos Telles nos lugares de. Enfer- 
meiros daquelles HospUaes , oa o seu .futuro destino lhes permittião profunda* 
e aturadas applicações; nem finalmente se podião empregar os mais esmerados 
cuidados no seu ensino. 

§; 6o. 

Existiao pois. desde i8a5 duasEscholas de Cirurgia, convenientes ao sei* 
fim , e ao systema de Instrucção , adoptados nos Estatutos da Universidade ; <>s 
quaes ordenão a Instrucção Medico-Cirurgica em. uma Faculdade , composta 
de Estudos, tanto preparatórios, como próprios , e d ? ònde saem os Medicas- 
Çirurgióes com todos os princípios necessários «ao profícuo exercício da sua 
profissão. Desta sorte, estando a Eschola da Universidade patente, e offere- 
çendo um Curso de Disciplinas amplo, completo, e normal; .e offereccndo as. 
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de Lisboa e do Porto instrucçao muito aufficiente para o exercício das opera-* 
coes de Cirurgia, e para o de Tberapeutica permirtida aos seu» Alttmnos ,. 
havia-se conseguido a correspondente vantagem pública , e a particular dos 
Alttmnos , ficando assim este objecto convenientemente providenciado. 

§. 6r. 

A Dictadura de 1 836 , no séu Decreto de ag de Dezembro de 1 836, am^ 
pliou com demasiada extensão o quadro das Disciplinas daqueltas Escbolas ; 
encarregou-lhes funcçôes de muita consideração e importância; e augmentou 
com isso a correspondente verba da despesa da Instrucçao Pública. 

§• 6>. 

A Camera dos Senhores Deputados em i843 no Titulo 7.* do seu Projecto 
de Lei de Instrucçao Pública foi ainda mais longe , e completou o engrandecimen- 
to das Eschola&Medico-Ctrurgicas, constituindo duas Faculdade* desnecessárias: 
Dizemos — desnecessárias; pois que a Faculdade de Medicina da Universidade 
sempre bastou para prover de Médicos todo o Reino e seus Domínios , ainda 
quando estes erão incomparavelmente maiores. Desejáramos que esta resolu- 
ção , a tantos respeitos importante , fosse, como o devera ser, fundada etn dados 
statisticos, e na experiência respectiva, para senão illudir o público , offerecen* 
do-lhe carreiras professionaes insubsistentes ; nem embaraçar e prejudicar a Ad* 
ministração com a superabundância de homens literatos , privados do conve- 
niente exercício de suas letras ; nem , por tal arte , distrahir de outros destinos 
a homens, que, fcelies empregados , s^rião mais úteis a si, e à sociedade, 

§. 63. 

Em Portugal é insubsistente o numero de três Faculdades Medico^Cirurgi- 
cas. Qual delias pois ha de acabar primeiro? Ada Universidade: por quanto, 
como Coimbra é muito menos populosa, do qoe Lisboa ou o Pofto, não pôde 
concorrer com um numero de Àlumnos igual , antes muito iirferior ao daquet- 
las grandes Cidades. A Faculdade da. Universidade , não tendo preeminência 
para attrahir Alumnos longínquos , em breve tempo não terá Um numero del- 
les, que seja attendivel para justificar a sua existência: logo o seu acaba* 
mento é certo dentro de um 'tempo, cuja data não é possivel calcular exacta- 
mente. Depois de se realizar este acontecimento 5 apparecerá tarmbetn motivo 
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para mais plausivelmente subtrahir do quadro da Universidade as Faculdades 
de Maihemtlica e de Filosofia ; e então .ficaráó satisfeitos os desejos e intento» 
de nossos adversarias. 

§.64- 

Mas poderá alguém dizer: — Essas três Faculdades não são iguaes; a de 
Çoifiibra é superior a muitoç respeitos. — Supposto que estejamos desta propo- 
sição bem persuadidos* com iodo o e afeite, e considerarão scienlifica dada aos. 
Aluamos das Escbolas Medico-Cirurgicas cora a concessão dix Gráo de Bacharel, 
confunde- os, %q& olbps do vulgo, comos da Esehola da Universidade r e faz 
desconhecer n'estes o justo e verdadeiro motivo de preferencia. Continuará a 
dizer-se : — ÀqueUes são simplesmente Bacharéis era Cirurgia , e estes são Ba- 
charel farinadas enj Medicina e Cirurgia , e par isso designes. — Para respon- 
dermos a isto, copiarmos a seguinte Legislação, relativa aos Gráos, até porque 
a Conexa dos Sçnboxes Deputados mostrou que não poasuia coubeciuranto* 
exactos, neste particular. 

§. 65, . 

• Estatutos da Universidade Tonao i/ Titulo 4«° Capitulo 4 ° §• 4- •' 
« Acoliação destes Grãos, e o ornato destas insígnias, não só são um teste* 
muubo authentico da sabedoria , que eJles (Aluamos) adquirirão nas EsclioJas y 
e muito bastante para fixar o conceito do público, e lhes abrir o caminho parai 
os Empregos e Dignidades , para que se habilitarão com o estudo; mas também 
são os mais effícases estímulos p^ra eUes se applicarem ao. mesmo estudo, e, 
trabalharem muito seriamente para se condecorarem com elles, » 

« §. 5. Para este fim se instituirão com muito prudente e sabia reflexão os 
Gráos Académicos ; se lhes concederão *s muitas graças, privilégios, honras e 
isenções, de que gozão os Graduados em -todas as Nações Civilizadas. Com 
este mesmo fim se ideou e formou o Cereanonial , com que se solginuizão .as 
funeções dos mesmos Gráos literários \ e principalmente os Doutoramentos;, e 
se fa%ea* coudusic em triunfo pelas ruas e peJas, praças os Candidatos , que os 
tem. merecido, pomo *e tivessem conseguido uwa grande victoria : Para que 
a grande impressão, que estes apparatos externos e innocente* costuma o 
fazer nos espíritos da Mocidade , a mova também para se applicar.com maior 
fervor ao estudo* » 
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« §. 6* Para que os úteis e saudáveis fins da instituição dos Gráos Acadertii- 
cos se possão felizmente conseguir; eos ditos Gratos não sejão prostituídos a pes- 
soas indignas, que lhes sirvão de deslustre; e se não engane com «lies o público; 
deve haver muito grande cuidado em que a exploração, que nos ditos Actos se 
faz, do merecimento dos Candidatos, que a elles aspirão, seja sempre segura e exa- 
cta : Determinando*se o numera dos Actos , que for necessário; E prescreven- 
do-se uma tal forma para elles , que nem fiquem expostos a fáceis abusos, nem 
possão fazer-se illusòrios; satisfazendo os Examinadores fielmente ás suas obri- 
gações desorlte, que nem sejão mai succedidos os Candidatos, que souberem, 
e tiverem estudado; nem possão ter bom successo os ignorantes, e que não 
fbrão diligentes hos seus estudos. » 

« §. 7» Os Actos e Exames públicos literários , ou são destinados para nelles 
se averiguar tão somente , se os Candidatos tem adquirido a Sciencia vulgar e 
ordinária ,' que basta precisamente para poderem exercitar a sua Faculdade , e 
serem promovidos aos Gráos inferiores; ou tem .por objecto a indagação dt 
uma Sciencia mais alta e profunda , que possa também habilitai-os para o Ma- 
gistério, no qual se requer uma instrucção mais sublime para se lhes con- 
ferirem os Gráos superiores. Os primeiros são conhecidos pela denominação 
de Peq&enos ; e os segundos pela de GrQndes. » 

Tomo 3/ Parte i.* Tit 5. # Cap. 4* §. 8. « Pelo Gráo de Bacharelem Me- 
dicina ficaráõ os Estudantes condecorados com as primeiras Insígnias d'esta 
Sciencia; e gozarão de todos os privilégios, que áão concedidos aos Bacharéis 
Theologos e Juristas. Mas não poderáõ ainda praticar a Medicina pública, ou 
privadamente, em quanto não obtiverem a Approvação e Formatura, no se- 
guinte Anno , debaixo das mesmas penas, que sâo impostas aos Cavadores 
idiotas* » - 

Omittindo o que no seguinte Capitulo 5.° é relativo ao Acto de Formatura, 
por não ser necessário , limitamo-nos a transcrever delle somente o §. i3 : — 
« Pelo bom successo e approvação neste Exame, se haverão os Estudantes, sem 
mais alguma ceremonia, por Bacharéis Formados: Gozaráo de todas as hon- 
ras e privilégios concedidos ao dito Gráo : E poderáp praticar a Cirurgia e Me- 
dicina em qualquer parte dos Meus fiemos e Domínios, sem dependência de 
outro algum Exame. » 
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S- 66. 

Pela Legislação antecedente, e da simples, não especificada , ou convenien- 
temente declarada concessão do Gráo de Bacharel , e da letra dos Estatutos 
não revogada, seguir-se-hia , quê os futuros Bacharéis em Cirurgia pelas Escho- 
las Medico-Cirurgícas nlo podèriao exercer a sua profissão , e lhes setião 
impostas as penas de Curadores idiotas; e que os Gráos ,• que se conferem na 
Universidade , incluem Direitos , Qualificações , Privilégios , e são um requi- 
sito essencial , que se exige para regular a aptidão para certos Empregos Pú- 
blicos. A nossa Legislação é muito providente e escrupulosa, como devia ser, 
tanto na collação delles, como nas habilitações scientificas para os merecer, e 
como em fim noa ceremoniaes e modos de os conferir. 

S- 67. 

- Agora podemos responder claramente á instancia piencionada no §. 29. 
acima mencionado. 

A concessão do Gráo de Bacharel em Cirurgia , da forma que foi feita , é 
insubsistente com a actual Legislação : ha de vir a ser reconsiderada; e então se 
argumentará corti essa dadiva para se alcançar o a/ Gráo de Formatura. A histo- 
ria do moda como estas Escholas se tem engrandecido e qualificado, funda-' 
menta este vaticínio , e esclarece a táctica de éeu, agora superficial , engrandeci- 1 
Mento. 

§. 68. 

Não obstante o appf ovado melhoramento scientifico do plano das discipli* 
nas, que se vão a ensinar nas Escholas sobreditas, a Caraera dos Senhores De- 
putados -conveio (ou não houve nélla quem o contrariasse) em que o Plano de 
Estudos da Faculdade de Medicina da Universidade era mais amplo, completo 
e tnstructivo. Se necessário fosse , abundariamos tf essa demonstração compara- 
tiva : mas, por agora, bastará accrescentar , que o provimento das Cadeiras da 
Faculdade de Medicina , assim como o de todas as da Universidade , é feito em 
uma Classe de Aspirantes , que derãò provas de capacidade , para esse fim insti- 
tuídas , com a frequência de mais um anno, chamado de Repetição; defesa de 
Theses; approvação em um Exame Privado f seguido da TeCepção dè mitii 
dous Gráos , o de Licenciado, e o de Doutor; e que em fim ainda ^é precisa 
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!im Acto de Ostentação para se ficar habilitado para o Magistério ; depois do 
quai fiiada as provas , deduzidas do merecimento mostrado nos Argumentos das 
Th es es , no exercício i\ç Substituições extraordinárias, ou em alguma producção 
literária ,, são exuberantes fundamento*, que copstituem uma base mui solida f 
segura para se avaliar o merecimento relativo ; pois que aó no caso de perfeita 
igualdade prevalece o direito da antiguidade do Gráo para o Despacho e pro- 
moção ao Magistério. Deixamos a quem ler a Lei relativa ás Escholas Medico- 
Cirurgiqas o avaliar a differença; apreciaras garantias do Ensino da Universi- 
dade , comparado com o d^quellas Escholas; e o consequente aproveitamento 
^cientifico. 

§.69. ' ' ' ' ' 

Sendo pois menos recommendavel a habilitação de estudos, feita nas Escho- 
las Medico-Cirurgicas de Lisboa e do Porto, relativamente á parte Medica , e 
comparativamente á que se alcança na Universidade; fica evidente, gue aos Alu- 
amos daquellas Escholas só deve competir o titulo de Cirurgiões, e não ode 
Medicos-Cirurgioes > que lhes foi conferido peto Decreto de ag de Dezembro de 
i836: pois que em fim não é exacto, que os necessários e indispensáveis auxí- 
lios, que os, conhecimentos Médicos prestão aos Cirurgiões , aejão declarados , 
e ornem. o titulo, da «<ua. profissão ; assim como se não mencionão , dem ; qtíalifi- 
ção as habilitações indispensáveis e preparatórias , qtie se exigem, da frequên- 
cia e estudo d'alguus Annos das Faculdades de Mathematica e de Filosofia, ao* 
Alumnos da Universidade* Ainda não é remoto o tempo , em que se conferia o 
Gráo de Bacharel na Faculdade de Filosofia , como Preparatório para a fre- 
quência; da Faculdade de Medicina; mas nem por isso se fazia delle menção nas 
Cartas, que sp davão aos Alumnos d'esta Faculdade, Se tal principio prevalecer, 
çm breve $em,pn terá o. Corpo Legislativo de conceder Gráos a muitas outras Pro 
fissões scienúfiças. Os Gráos são próprios de um complexo de disciplina, que 
çonstitueçn uma Faculdade , e não d'alguina.s delias d.e per si, 0*1 da parte das 
Sçiençias preparatórias , e indispensáveis auxiliadoras, aluda que muito impor- 
tantes sejão ; como , no caso em questão, alguns ramos da Medicina eitão para 
esjtudo, da Cirurgia. Concedemos o principio da necessidade de muitos co- 
nhecimçptop Afedico^ pfyr# o eiçercicio Therap<Jutico 'da Cirurgia-; mas negamos 
^^o^s^qmencia -r logf) deveni oa Ginirâjô^ ijxtit«lajr^e Medicos-Cirurgiãeft / 
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f Finalmente , vencendo-se e approvando-se esta parte dò Projecto de Lei da 
Camera dos Senhores Deputados , torna a a p parecer a necessidade de estabele* 
cer Escholas secundarias de Medicina e Cirurgia, como forão as de ijEbS» Será 
isto compatível e proveitoso ? Á Camera dos Dignos Pares , e o Poder Modera* 
dor o decidirão. 

§. 71; 

* . . . . - •••'.,*. • 

Na pagina 802 dp Diário das Cortes diz um Senhor Deputado : A Camera 
sabe muito bem pela doutrina já votada e vencida, qUe o Jlumno da Escholeç 
Medico- Cirúrgica , Bacharel em Cirurgia por essa mesma Esckala, pôde depois 
ir ú Universidade ,e receber aki, .segunda uma Lei Regulamentar , os Grãos 
de Licenciado e de Doutor. Confessamos, que tendo lido a discussão deste Ti-» 
tulo da Lei , tanto no Diário dai Cortes, como no do Governo , não encontrá- 
mos tal doutrina; nem cremos, no caso de ter sido vencida, ella possa ser 
achada proveitosa ao Ensino Público; além de ser contradictoria cora a Lei 
dos Estatutos, da Universidade , e com os princípios confessados de superiori- 
dade do ensinp.da mesma, á qual só cabe conferir aquelles Gráosaos Aluranos 
«Vella. Em fim julgamos que não é esse objecto próprio de uma Lei Regula* 
meutar , feita pelo Governo. ' 



CAPITULO VI. 



Transcrevemos no Capitulo 3/ o Artigo 8a. §. único , e o* Artigo 84 -do Pro-» 
jeito de Lei da Camera dos Senhores Deputados; agora, copiaremos aqui o 
Artigo 78 do mesmo Projecto, que diz assim ; « Aos Alumnos ordinários , que 
tiverert sido approvados em todas as disciplinas designadas no Artigo 5p, oa 
nas matérias cummeíxiaes, designadas no Artigo. 55 , se dará um Diploma, em 
que se qualificará o seu mérito literário. §* único. JEste Diploma será passado 
pelo Conselho da Eschola , e por elle pagaráò os que o obtiverem, i/»aoo ra* 
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§72. 

Do Compendio Histórico do estado da Universidade de Coimbra , erudita 
e primorosa obra, fructo das vigílias dos. saplenttssimos Varões , que o Senhor 
D. José I. nomeou para comporem a Junta de Providencia Literária pela Carta 
de a3 de Dezembro de 1770, approvada pela Resolução Regia de a; de. Seteia* 
bro de 177 1 ; assim como dos Estatutos, que ao dito Compendio Histórico se 
seguirão, e que forão approvados e roborados pela Carta de 28 d 1 Agosto de 
1772; deduziremos a doutrina, com que pretendemos impugnar os sobreditos 
Artigos do Projecto. Para isso julgamos conveniente começar por copiar o se- 
guinte período da Carta de Lei de 28 d' Agosto de 1772 .;• Outro sim Hei por bem, 
por justos respeitos , que a isso Ate movem , que estes Estatutos em geral, ou 
em particular , nàa possâo em tempo algum ser revogados. ,. ou alterados com 
os motivos de quaesquer Leis , Privilégios , Provisões , Cartas Minhas , ou de . 
Meus \Suocessores , com quaesquer clausulas derogatorias , por especiaes que 
sejão , serfi deiles se fazer expressa e especifica menção de. verbo ad wrhuHK 

Consideraremos a matéria, de que vamos oceupar-nos, durante três períò* 
dos suecessivos: o primeiro desde 1288 até i555; o segundo desde este anao> 
até o de, 177a; o terceiro desde 1772 até a anno presente de. 184 3. 

Primeiro Periodp» .< . . 

Quando o. Senhor liei D. Diniz no. anno de 1288 creoiv a Universidade , 
ipcluio up quadro das Disciplinas, que nella se havião de ensinar, a Gramma- 
tica, Lógica* e Musica. Depois o Senhor Rei D. Manpel nos Estatutos, que 
deo á Universidade np anno de i5o3 s , i n chi io n^t parte , relativa ás .Artes e. Le- 
tras Humanas, uma. Cadeira de filosofia Natural j outra de Filosofia Mora}, e 
uma de Metafysica ; e conservou as de Grammatica , Lógica , e Musica, primi- 
tivamente estabelecidas Neste- estado se conservou a ehsino das Arte&e Hu- 
manidades, até que o Senhor D. João 111. , concebendo a sabia resolução de 
restaurar as Letras, algum tanto decaídas , tran^ferio a Universidade de Lisboa 
para Geimbra no anno de x 5Zy. Este Príncipe não omittio cousa alguma , que 
podasse .concorrer assim* para o bem e augrnento da Medicina, como das 
outras Sóiencias ; fazendo vir Mestres 4>s mais hábeis para o ensino das Lin-> 
guas- Grega ,e Latina , da -Eloquência ^ $a Eikxsofia e da Mathemàtica-j tíc.[ 
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Compendio Histórico paginas 3o8« Transcrevemos este período, por se achar < 
nèlle a designação das Línguas e Artes , que aquelle Soberano cuidadosamente* 
mandou ensinar; eno fim da pagina 4«" dos Estatutos de i653 achamos que- — 
Elle mandara vir de Itália, Franca ,Ca$tella , Lentes mui doutos f com gran- 
des partidos* E ordenou ás cousas da Universidade em tanta perfeição , que 
com razão se pôde chainar pai das letras , e fundador da Universidade. £ 
accresceata-se, que, além das Linguas sobreditas , — Elle mandará ensinar 
também a Hebraica» ■ 

s- 73. 

Na verdade este grande Monarcha apreciava tanto a Universidade, que , ten- 
do-se ella demorado em o nomear, elle lhe mandou advertir o elegessem p©fr 
seu Protector; o que se fez em 3o de Dezembro de i5a3. (Memorias da Uni* 
versidade pelo Beneficiado Leitão Ferreira.) O ensino das Scièncias e Letras* 
Humanas subio neste Reinado a tanto esplendor, e tantos Varões Portugúezes* 
se distinguirão nelfcas por seus escriptos , que este tempo constitue uma. épo-« 
cha <ta nossa glória literária* Porém este brilhante estado principiou a declinar 
com a influencia , que os Jesuítas obtiverão no seu Real animo , até que , pro-» 
gressitaipente , por seus estratagemas lançarão a Nação Portugueza no obscu- 
rantismo, e consequente superstição, e fraqueza de entendimento, que ellesi 
tanto desejavão. para, conseguirem seus perversos fins^ 

Segundo Per ioda. 

* « Conbeceb o mesmo Simão Rodrigues , e com elle os seus -Sócios JWtu* • 
raes e Estrangeiros , que era impossível , que o seu fanatismo, e aquelle despo- 
tismo, que por meio dtlie tinha estabelecido dentro do Palácio Real, e fóra< 
delle 11a Corte e no Reino , se podessera sustentar , em quahto em Portugal 
houvesse homens doutos; porque é notório e sabido , que não cabe na pos-< 
stbiltdade, que a tyrannkrse estabeleça sobre Nações illuminodas. E sobre este , 
conhecimento passarão logo a usar do referido despotismo pára opprimirem -\ 
as v Artes eficiências..* Compendio Histórico %. 5 j\ » 

w HãD mencionaremos todos 0$ meios , por -cttes- empregados par* ultimar jã# \ 
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diabólico fim ; rnas só- copiaremos, e substanciaremos do Compendio Historia 
co o que for relativo ás Artes e Humanidades, que fazem objecto deste Ca pi* 
tulo. 

§. 7 5, 

<r Com este peimciosissimo objecto pois , havendo obtido com dissimula- 
ção desde o anno dè \5l\i , que o mesmo Senhor Rei 1). João III. Ibes fizesse 
entregar as casas, que em Coimbra servião de Geraes da Universidade, dando 
a estas em subrogarão o Palácio Real daquelia Cidade , que nella fora Corte de 
tantos dos Senhores Reis destes Reinos, para estabelecerem, como estabelece- 
rão ? nos ditos abolidos Geraes o tal Collegio ,,,i,;'e havetido desde então 
até o anno de 1 555 trabalhado .cora intrigas e calurquias piara infamarem no 
conceito do povo os doutíssimos è (na maior parte de lies) religiosis$in1os~3VJe A 
kres, que no Collegio Real das Artes e Letras Humanas estavão educando a 
mocidade de toda a primeira e mais distincta Nobreza desta Càrtè ; e passan- 
do até a fazerem denuuciar no Santo Officio da Inquisição ©» r*ferídos;Mestre$, . 
vierão em fim depois daquellas prévias preparações a usar fatalmente *ia força 
coactiva daquelle seu já então insuperável despotismo, para darem na mesma 
Nobreza o infausto e cruelissimo golpe, com que truncando em flor todas as 
esperanças da sua futura instrucção, abrirão ao mesmo passo o caminho ao 
esquecimento dos progressos anteriores; daquelle sumptuoso e magnífico Coite* 
gio, fazendo (com outra inaudita temeridade) expedir no Real Nome do dito. 
Senhor Rei D. João 11 L a Carta, cujo teor é o seguinte : 

• Doutor Diogo de Teive. Eu ElRei vos envio muito saudar. Mando -vos 
que entregueis esse Collegio das Jrtes , e o governo delia mui inteiramente ao 
Padre Diogo Mirão, Provincial da Companhia de Jesus, .o qual assim lhe- 
entregareis do primeiro do méz d* Outubro , qúe vem, deste presente anno dè 
1 555 em diante j porque assim Hei por bem , e meu serviço , como já vos tinha 
escripto; é cobrareis esta minha Carta tom seu conhecimento. para vossa 
guarda. E assim entregareis os ornamentos , prata e movei da Capella do 
Collegio, e as letras e matrizes, qúe vos forão entregues, a Fernão Lopes 
de Castanheda, Guarda do Cartório da Universidade, para tudo ter a bom 
recado , até Eu mandar o contrario : E cobrareis conhecimento em forma. do 
dito Fernão Lopes j/eito pelo Escrivão de seu cargo , e assignado por ambos-, 
em que declare lhe ficão as taes cousas carregadas em receita 9 porque pelo 
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dito conhecirmnta em forma vos serão levadas em cònia. K por esta mando 
aç dito Fernão Lopes as receba- 9 e vos passe delias conhecimento emjórma. 
João de Seixos afez em Lisboa a dez dias da Setembro de i55í>. 

Não obstante esta Reql determinação \ achamos que não foi immediato o sea 
effeito ; por quanto, mandando o Senhor D. João III. pela Provisão de 1 1 de 
Outubro de i555 Visitador e Reformador á Universidade a Balthazar de Faria, 
quando elle , no Claustro Pleno de 27 de Fevereiro de 1 556 , declarou que Sua 
Majestade o mandara visitar > e estabelecer tudo o que conviesse ao seu bom 
govejcno ; cada uma, das Faculdades elegeo dois dos seus Membros para com 
elles o Reformador cpaferir, e pelas Artes farão eleitos os Mestres Ignacio de 
Moraes, e Diogo de Gouvêa ; d'onde se conclue, que os Jesuítas ainda nã<* 
estavão no exercício do Magistério no dito Collegio das Artes , e que este 
constitui* ainda uma parte integrante da Universidade. No que mais nos- con- 
firmamos, vendo que na Provisão, passada no anno de 1657, o Senhor Rei 
D. João HL ordena,— Que não obstante a repugnância da Universidade , Sua 
Majestade queria r e Mandava , que o Collegio das Escholas menores tivesse* 
Letal ismçâo dçs maiores , e de sm Reitor r e mais Officiaes. O que Urabeni lhe 
foi concedido pelo. Senhor Rei B. Sebastião em uma Piro visão , passadas no anuo 
de 1,564; caro firo ficarão gozando da plena disposição da Carta de i£>55 ? até 
que pela Carta, de 5 de Setehibro de *56i se eucorporou o dito Collegio daà 
Jrtes com a Unwertidade, cont o fim de,, como inimigos domésticos, lhe 
fiçare/n mais nocivos» 

>*.;'... S- 77- 

É .certo que os Je$àita&, tendo conseguido, não só- easihar as Artes e Ha- 
Oianid^des no jCollegio de Coimbra , e em outros do.Reiuo>, roas pe(a Provisão* 
de t3 d 9 Agosto, de 1 56 r — Que nenhum Estudante se passe a ouvir Cânones,, 
çv Leis aã Universidade de Coimbra , sem levar Certidão do Collegio das Ar* 
tes t — 0, que. também foi o mesmo que dizer-se , qpe não teria a; Universidade: 
tenâo os JS&tudmtes ,, que os Jesuítas quizsssem , para quererem só os das suas 
ClassM ; ; e tendo também o Senhor Rei D, João V. , por Provisão do annòdé 
1716,, concedido igual privilegio. aos Padres d? Congregação do Oratório dè 
$. Filippe Neri , para os quê tiúessem estudada.com elles*; resultou que ambas, 
estas Communidades (apezár da. differença dos tempos) se Jiouvcssem nos Exar 
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mes eom demasiada indulgência ^ favorecendo excessivamente aos sças discí- 
pulos > para terem as suas Classes mais frequentadas de Ouvintes, sem se Ja- 
zerem cargo das perniciosas consequências da desordenada relaxação dos 
sobreditos Exames ; dando-se-lhes Certidões de approvados para o dito fim 
pela simples construcçâo de um , ou dois pontos de algum livro latino , ainda 
dos mais claros ; e sem elles saberem o que bastava para entehdérem bem os 
livros latinos, cotno era necessário. 

1.78. 

1. Não se limitarão elles unicamente a produzir a ignorância com a demasiada 
indulgência nos Exames dos Estudos Preparatórios par a V entrada na Univer- 
sidade ; mas abalançárão-se ao inaudito e perversíssimo systema de escurecer 
e apagar a luz, que elles subramisfrao , e que é indispensável para o aproveita- 
mento nos Estudos Maiores , empregando no ensino Mestres poucos idóneos; 
adoptando Compêndios antiquados e nocivos ; e doutrinando com methodo- 
impróprio para o aproveitamento dos seus discípulos. 

$• 79- 

As disposições do Alvará de 28 de Junho de 17^9 pozerão termo a tãk> 
grandes inales , tirando aos Jesuítas o Magistério Público. Algumas ini por ten- 
tes providencias se seguirão para restaurar o proveitoso ensino das Artes e 
Humanidades: de todas a maior foi a da Carta de a3 de Dezembro de 1770 ; 
peta qual o Senhor Rei D. José I. creou a Junta de Providencia Literária, 
compondo-a dos Sábios mais esclarecidos, que a Nação possuía ; os quàes, per- 
feitamente conhecedores da sublimidade e transcendência de tão honroso en- 
cargo , e igualmente zelosos de cooperar para o Bem Público , produzirão e le- 
varão á Approvação de Sua Majestade o Compendio Histórico com a data de 
5*8 d' A gosto de 1771 , ao que seseguio esta Resolução Regia: 

« Como parece. Subão as Minutas dos Estatutos, e Cursos Scientifícos , 
para sobre elles determinar o que entender que é mais conveniente ao serviço 
de Deos, e Meu, e ao Bem Commum dos Meus Vassallos. E louvo muito * 
Junta o grande e fructuoso desvelo , com que se tem applicado a este impor- 
tante negocio ; o qual confio que seja por ella proseguido com o mesmo exem- 
plar zelo , e completo acerto. Nossa Senhora da Ajuda em % de Setembro de 
1771* Com a Rubrica de Sua Majestade. » 
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§. 8o. . 

Não podemos, e até seria temeridade, se o intentássemos, recopilar em 
breve espaço a doutrina solidissima , que se encerra naquelle precioso livro , 
relativa ao grande fructo , que se tira da cultura e bom ensino das Línguas An- 
tigas, e dos outros ramos das Humanidades; e á intima dependência, que 
tem delias as Scie^cias Maiores para o seu proveitoso estudo e progresso na 
Universidade. A copiosa e escolhida erudição, que brilha nos Capítulos 1., a. 
e 3. da Segunda Parte do Compendio Histórico , contrasta singularmente com 
o bárbaro e insidioso systema*, que seus respeitáveis Auctores victoriosamente 
combaterão e destruirão. Esta publicação foi o preludio dos Estatutos de 177a , 
que, á maneira do sol, com suas brilhantes luçes fizerão reviver., e remoçarão 
em Portugal a arvore das Sciencias, desde iongo tempo estiolada e attenuada, 
dando-lhe novo vigor era beneficio da Nação, e com lustre do nome Portu- 

Terceiro Período. 

Começa este na publicação dos Estatutos dç 177a , e termina coma appre- 
sentação do Projecto de Lei de Instrucção Pública na Camera dos Senhores 
Deputados em i843. Ninguém desconhece a necessidade dos Estudos Prepara- 
tórios , em que devem ser previamente instruídos os Alumnos, que se propõem 
frequentar e seguir na Universidade os Cursos das Sciencias Maiores ; nem a 
sabedoria e acerto, com que elles tem sido regulados , durante todo, este Perío- 
do. Por isso pasmamos amostrar a grande importância, que nos Estatutos se 
dá aos Exames destes Preparatórios , por cujo meio se explora a capacidade e 
aptidão dos Estudantes, que pretendem matricular-se no Primeiro Anno das 
differentes Faculdades. Para o que escolhemos o Capitulo 3/ do Titulo i.° do 
Livro a.° dos ditos Estatutos , por ser o mais explicito e terminante sobre este 
objecto, , 

§. 8a. ' 

Estatutos da Universidade , Livro a,° Tit. 1/ Cap. 3/; 
. ^ §. 1. Os Exames das Disciplinas Preparatórias do Estudo Jurídico sçrão 

8 



Digitized by 



Google 



[ 58] 



feitos ao Real Collegio das Artes t por serem as matérias d'etles pertencentes 
ás Escholas menores , que nelle tem estabelecido o seu assento. » 

« §. a. Para os ditos Exames apprésentaráõ os Examinandos ao Principal da 
mesmo Collegio o despacho, que obtiverem do Reitor* O Principal nomeará !«-* 
go para eiles dous Professor.es das Disciplinas , que hão de fazer o objecto dos» 
Exames; mandará proceder a elles na sua presença; e não concordando os dt~ 
tos dous Professores , decidirá o Principal com o seu voto. » 

« §. 5. .Sem a Certidão destes Exames ninguém se matriculará em Direito ; 
abolidos e revogados desde já todos e quaesquer privilégios , que os Senho-' 
res Reis Meus Predecessores tenhão concedido a quaesquer Mestres e Professo-*' 
res das referidas Disciplinas Preparatórias, para que os seus Discípulos possão 
ser adtnittidos á matricula, sem serem examinados na Universidade; por não 
ser conveniente , que a mesma Universidade receba para os seus Estudos Alu- 
irmos,- que não sejão por ella appoovados, com grave prejuízo da sua reputa- 
ção literária , e do Bem público dos meus Reinos. » 

« §. 7. A inteireza, exactidão, e a perfeita observância de justiça nestes 
Exames devem constituir um ponto essencial do importantíssimo Plano d'esta 
regulação de Estudos. Porque continuando elles a fazer-se com a relaxação c 
indulgência , com que até agora se tem feito ; approvando-se Estudantes igno- 
rantíssimos , só por satisfazer a respeitos e empenhos particulares , de nada 
poderáõ servir as mais saudáveis providencias , que Hei por bem dar para resti- 
tuir e restaurar os Estudos das Faculdades Jurídicas^ » 

« §. 8. Haver-se-hão pois os Examinadores na approvação dos Examinados 
com muita rectidão e justiça ; não approvando algum , que verdadeiramente 
não saiba a Disciplina do Exame ; não se movendo de respeito algum estranho; 
não dando attenção alguma para este fim nem á qualidade do sangue , nem a 
patrocínios ; e tendo sempre presente , que a reprovação de um ignorante , e 
falto de princípios , não tem consequência alguma , que não seja muito útil ao 
reprovado : Porque a precisão , em que o põe , da demora da matricula, até 
que elle se habilite com outra nova applicação para merecer que o approvem ,; 
é um grande beneficio; quando pelo contrario a approvação do mesmo ignoran* 
te, e falto de princípios , é um damno gravissimo, que sempre o acompanha* 
rá; que só se pode acabar com a vida ; e que não só é muito prejudicial aos 
mesmos indevidamente a p provados t mas também a terceiros. » 

«§•9- E porque as protecções, e os respeitos alheios do merecimento) 
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4'estes Exames costumão salvar nelles grande número de ignorantes è idiota*, 
que sem estes patrocínios serião certamente reprovados: Ordeno , que nenhu- 
ma pessoa , de qualquer estado , qualidade e condição que seja, nem acompn~ 
phe Estudante algum , que for a Exame; nem o appresente ; nem falle , nem 
escreva por elle aos Examinadores, nèai ao. Principal, que ha de presidir aos 
Exames ; sob pena de privação de todos os Empregos, que tiver de Mim ; e de 
inhabiiidade perpetua para todos e quaesquer outros Despachos ou Empregos 
do Meu Real Serviço , que de Mim poderia esperar , além de incorrer na Mi- 
nha Real indignação, que deve ser a pena mais semiveL » 

cc §. jo. Nem os Examinadores, nem ó dito Principal poderão acceitar ou 
receber Carta, oti recado algum no acto do Exame, com qualquer pretexto 
que seja; debaixo das sobreditas penas de privação, inhabiiidade, e da Minha 
Real indignação. » 

, « §. i3. Havendo algum Estudante, que se queixe ao Reitor de haver sido 
injustamente reprovado no Exame. , que tiver feito nas Escholas Menores; e 
peça ser admittido* novo Exame: Tamliem neste caso será obrigado o Reitor a 
mandar repetir o dito Exame na sua presença. Achando porém que a queixar foi 
injusta; ordenará, que o Supplicante mais não seja admittido a Exame algum. » 

§. 83. 

No mesmo livro a/ Tit. i.* Cap< a. # « §. a. De cada uma das sobreditas Di- 
sciplinas , especificadas neste Estatuto, serão obrigados a appreáeritar Certidão 
passada pelos Mestres , que lhas ensinarão. Os quaes declararão nellas muito 
especificadamente o dia, mez e anrio , em que os ditos Estudantes principiarão 
a apprendêl-as com elles ; o tempo , que frequentarão as suas lições; e se estas 
forão successivas, ou interpoladas por enfermidades, ou por ausências. » 

ít§. 3. Além d'estas Certidões , passadas pelos sobreditos Mestres a cada um dos 
«eus respectivos Discípulos, e a elles entregues ; as quaes serão todas juradas por 
elles,' e legalizada na sobredita forma como reconhecimento do Ministro su- 
perior da Comarca , em que cada um tiver a sua Classe , serão também os 
mesmos Mestres obrigados a dar , ou remetter todos os annoá ao Reitor* da Uni ver-* 
«idade uma informação geral e secreta > na qual lhe declarem muito especifica* 
mente as circumatánciâs do talento para a vtdaf literária., da propensão para o 
«studo , qiue tiverem observado era cada um dos Discípulos, a que ptfssâr&o às 
ditas Certidões; da diligencia, com que etlèa setiverefti applicádo ao estado 
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das Disciplinas, que forem objecto das mesmas Certidões; e do aproveitamento, 
que houverem feito nas referidas Disciplinas : Àccrescentando n'esta informa- 
ção ánnual e geral , não só uma verdadeira noticia da educação , probidade , 
génio, procedimento e costumes de cada um dos mesmos Discípulos; mas 
também da qualidade e bens de seus Pais , tanto para se acautelar e impedir a 
falsidade e falsificação das ditas Certidões ; como para poderem os mesmos 
Mestres mais livre e francamente informar da verdade. » 

«§. 4« Estas informações serão por elles dirigidas immediatamente ao Reitor 
até o ultimo dia d'Agosto: Para que o mesmo Reitor possa no tempo competente 
conferil-as com as Certidões passadas aos Discípulos. 

« §. 6. Os mesmos Mestres cumpriráó pontualmente tudo o que aqui lhes 
tenho determinado : Havendo-se em tudo com muita exactidão, verdade e coa- 
sciencia : Não lisonjeando, nem enganando os Pais com falsas informações do 
aproveitamento dos filhos, que os movão a mandaUos para a Universidade antes 
de terem a necessária e indispensável instrucção dos Estudos, que com eltes 
appreiulem. E não passarão as referidas Certidões senão áquelles Discipulos « 
que elles entenderem nas suas consciências que as merecem, e estão capazes dei 
serem approvados nos Exames, que nelles, a fizerem. E isto sob pena de suspern • 
são, a qual, conforme a gravidade da culpa, poderá ser aggravadaaté á de inha-* 
bilidade perpetua para os Magistério. que exercitarem. » 

« §. 8. O mesmo Reitor examinará as ditas Certidões , e as conferirá coní 

as sobreditas informações anuuas e geraes, que lhe tiverem sido dadas, ou 

mandadas pelos Mestres. E formando por ellas juiao de que os appresentados terá 

as qualidades necessárias para delles se poder esperar , que observarão a Poli* 

cia Académica; e farão. bons progressos nos Estudos Jurídicos: Mandará por des-i 

pacho seu , que se proceda com elles a Exame da Língua Latina, Rhetorica * 

Lógica, Metafysica eEthica, e também da Língua Grega no caso acima declarado.» 

« §. 9. Constando-lhe porém pelos ditos documentos, que alguns delles 

são notoriamente inhabeis para a Profissão Literária, ou por inteira falta de ta~ 

lento; ou por uma tal dissolução de costumes , que possa fundar um prudente 

conceito de que, sendo admittidôs ao Corpo Académico , só serviráõ deprejui» 

zo, e de distracção dos estudiosos bem morigerados ; e que nãottraráõ fructai 

algum da vida da Universidade : O Reitor se informará ; e achando ser isto ver-* 

dadeiro, os não admittirá a.Exame, para que possão seguir outra vida mais pro» 

pria da ,sua capacidade , génio e costumes, a 
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§. 84,. 

No Livro 3. Parte i.'Tit t.° Cap.- 3/ §.a. se ordena expressamente, «que 
os Estudantes , que tiverem feito Exame de Lógica e Moral eni alguma outra 
parte , além de serem obrigados a appresentar Certidões dos Mestres , com 
queríi estudarão, legalizadas do modo, que Tenho ordenado no Livro a.' Tit. i.°" 
£ap. 3:° destes Estatutos , ficarão sujeitos afazer novo Exame , que será feito 
na presença- do. Reitor, ou da Pessoa , a quem elle der especial commissão, 
pelos dons respectivos Professores de Filosofia Racional e Moral.» 

« § ; . 4- E como toda a legalidade, e exame . escrupuloso , que Tenho 
mandado observar nas Certidões, que devem appresentar os Estudantes, dos 
Mestres , com quem tiverem estudado qualquer dàs Sciencias Preparatórias, 
não se ordena a procurar a frequência material das Aulas, ma$ sim a instruc- 
ção real dos mesmos Estudantes : Sendo possível haver sujeitos de tal penetra- 
ção e talento, que por si mesmos tenhãõ estudado qualquer das ditas -Scien* 
cias, ou todas ellas, sem adjutorio da voz viva de Professor algum: E uãò sendo 
justo , que estes por falta das ditas Certidões- sejãô excluídos da Matricula , e con- 
demnados a demorar-se, ouvindo aquellas lições , de que erão capazes de fazer 
Exame: Ordeno, que todos os -que se acharem nas ditas» circumstancias, pos- 
são requerer ao Reitor , que os mande examinar ria sua presença. O qual cha- 
mará os respectivos Professores dás ditas Sciencias; e estes lhes farão rigoroso 
Exame pelo tempo, que lhes parecer, até conhecerem, se* os ditos Estudantes 
possuem as taes Sciencias naquelle gráp , que se requer nos que as tem estu- 
dado nas Aulas. Achando-se assim capazes, serão ádmittidos á matricula. E 
não sendo capazes , serão remettidos para as Aulas* das referidas Sciencias, de 
que se presumião instruídos. * 

§• 85. ! 

O Decreto de 17 de Novembro de i836, dando nova forma aos Estudo* 
da Instrucção Primaria é Secundaria, e ampliandó-os em todo o Reino como 
estabelecimento de Lyceos em cada uma dás Capitães dos Distrktos Admini- 
strativos, trocou o nome ao Real Collegkr das Artes, substituindo-lhe o <ie 
Lyceo de Coimbra; e augmentou o quadro dás Disciplinas t que nellese ensina- 
vão: mas conservou -lhe a sua primitiva natureza e categoria, e a connexão 
intima, que sempre teve com a. Universidade) como se vê do Artigo. 4^ do.» 
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referido Decreto : « O Lyceo de Coimbra substituirá o Coílegio das Aries , e 
formará uma Secção da Universidade. » 

§. 86. 

Finalmente, para mostrarmos o grande desvelo, com que o Governo at~ 
tendeo constantemente, ainda mesmo nestes últimos tempos , a tudo o que po- 
dia interessar á conservação e bom regimen da Universidade e de todos os Esta- 
belecimentos da sua dependência , entre os quaes occupa mui principal lugar o 
Real Coílegio das Artes : transcreveremos o Preambulo do Decreto de a5 de No- 
vembro de 1839: « Sendo reconhecida a necessidade de se colligirem num só 
Regulamento, e adaptarem aospriucipios da Legislação novissima algumas pro- 
videncias antigas da Policia Académica , que existem dispersas , a fim de mais 
facilmente poder manter-se a exacta observância da disciplina literária da 
Universidade , e Estabelecimentos de sua dependência em Coimbra , promor 
vendesse , por meio delia, e pelo uso de uma justa e doce severidade , o maior 
adiantamento da mocidade na cultura dos Estudos e bons costumes* para que 
venhão a entrar no exercício dos lugares importantes do Estado somente 
. os Cidadãos de qualificado mérito literário, e reconhecida probidade moral: por 
estas razões, e Tendo presentes as Consultas da Universidade, — as respostas do 
Procurador Geral da Gorôa^^-os Estatutos Universitários,-— • as Cartas Regias 
de 5 de Novembro de 1779, de 18 de Janeiro de 1790 , de 3i de Maio de 179a,—» 
a Lei de 3o de Julho de i83g ; etc. y> 

Da exposição resumida , q&e temos feito , dos factos mais salientes da noa&a 
Historia Literária, pertencentes ao objecto, quç nos occupa, parece -nos qtie 
podemos concluir seguramente: 1/ Que os Estudos Maiores da Universidade 
florecêrão tanto mais , quanto seus Álumnos vierão ' para ella mais e melhor 
instruídos noa differentes ramos das Humanidades, e nas outras Disciplinas 
Preparatórias » cujo bom conhecimento é indispensável para a intelUgencia e 
progresso daiquettes Estudos» sl° Que o methodo enganoso, e summamente 
prejudicial , empregado no decurso de quasi. todo o tempo campreherwlido 110 
Segando Penado, que acima marcámos, para se conhecer e julg&r da aptidão 
Irteraria dos que pretendem frequentar & Universidade , foi uma das principaes 
causas da deplorável decadência , a que chegarão os Estudos Maiores, exp^ri-* 
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mentada por qt.ihsi dois séculos. 3/ Que a restauração , engrandecimento éhrW 
lhantes progressos , que de novo fizerão aquelles Estudos entre nós, começou 
verdadeiramente, e foi sempre melhorando depois da Promulgação dos Esta- 
tutos de 177a; tanto pelo modo regular e completo, com que as Humanida- 
des se ensinarão desde essa épocha no Beal Collegio das Artes, como pela 
rigorosa e adequada prova da aptidão e conhecimento d'ellas, exigida nos Exa- 
mes , que se fazem d estes Preparatórios no dito Collegio antes da. admissão á 
matricula nas Faculdades da Universidade. 

' §..88. .' 

Como pois os dois Artigos do Projecto de Lei, a p provados na Cam era dos 
Senhores Deputados , que deixámos copiados no §. 3o. do Capitulo 3/ desta 
Memoria, estão concebidos de modo , que justificão o fundado receio, expri- 
mido na a. m conclusão do §. antecedente; e , se chegarem a adquirir força de 
Lei , viráó necessariamente a produzir a desgraçada consequência , referida na 
primeira parte do mesmo §. : por isso desejamos e supplicamos a. sua rejeição 
na Camera dos. Dignos Pares. 

§. 89.. 

A doutrina do Artigo 78, exarado uo principio d'este Capitulo ; além dás 
considerações já feitas , merece-nos particular attenção, era qilanto concede 
aos Alumnos dos Lyceos um Diploma , que qualifica o seu merecimento lite- 
rário^, independente de toda outra prava. Esta concessão, além de envolver 
gravíssimos inconvenientes e embaraços na práctica , para ser imparcial e re- 
ctamente executada sem prejuízo de terceiro» e sem ostensiva responsabilidade 
dos Professores dos .mesmos Lyceos ; tem de mais o que deve provir da desir 
gualdade da medida d'esse merecimento literário., que necessariamente ha de 
haver nos diversos Lyceos; a qual todavia é cbaracterizada por um Diploma 
similhante em todos elleç. 

& 9 o - 

Finalmente este Artigo vai crear tantas Faculdades, quantos forem qs<cI*í- 
versos Lyceos, em que similhante Diploma haja de &er conferido; disposição • 
esta, que entre nós já experimentada , não produsio bons resultados.; e qwe 
mereceo por isso a anathepaa > fulminado xontea ella.no §*5/ do Lúu3.*,;Pa*r 
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te 3'.* dos Estatutos da Universidade nos termos seguintes : « E porque a mise- 
rável Faculdade , chamada até agora Das Artes , e incorporada na Universi- 
dade , tão longe esteve de satisfazer a estes importantes objectos, que muito 
peio contrario foi a origem , e raiz venenosa, donde nasceo a escura , pueril e 
sofistica loquacidade , que invadio e corrompeo todos os Ramos do Ensino 
Público: Hei por bem, e Sou Servido abolir a dita Faculdade , como systema 
incorrigível , e indigno de Reforma; substituindo no lugar d'ella uma Facul- 
dade, que mais se não chamará De Artes, mas sim de Filosofia, regulada, e 
dirigida efficazmente a produzir os bons effeitos , que d'ella resulta o , quando 
não se emprega em fallar , mas em saber. » 



CAPITULO VIL 



§• 91; 

Resta tractarmos agora neste nhimo Capitulo da Real Junta da Directoria 
Cerai dos Estudos e Escholàs do Reino, denominada hoje Conselho Geral Di- 
rector <do Ensino ' Primário e Secundário , a cujo cargo está a inspecção > 
direcção e governo dos Estudos Menores. Este Tribunal acha-se incorporado 
na Universidade desde o anno de 1799: é composto de Vogaes escolhidos nas 
differentes Faculdades d'ella , e de entre os Professores do Real Collegio das 
Artes: tem por Presidente o Reitor da Universidade , e é subordinado imnie- 
diatamehte á Secretaria de Estado dós Negócios do Reino , á qual sempre per- 
tehceo neste Reino a importantíssima Repartição da Instrucção Pública. Consta , 
além do Presidente, de seis Deputados, e um Secretario, vitalícios. O Presi- 
dente tinha de ordenado seiscentos mil reis , e os Deputados trezentos mil reis. 
Porém nestes últimos annos o Decreto de i5 de Novembro de i836 mudou- 
lhe o nome: a Lei do Orsamento de 7 d' Abril de i838 reduzio o ordenado do 
'Presidente a trezentos mil reis , e o dos Deputados a duzentos mil reis ; e final- 
mente a Lei de 5 de Novembro de 184 1 sujeitou estes ordenados, assim como 
os de todos os outros Empregados Públicos, ão imposto rigoroso da Decima, 
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S- 9*- 

O Conselho Geral Director do Ensino Primário e Secundário existe em 
Coimbra incorporado na Universidade ha 44 annos com manifesta ^aniagem 
e reconhecida utilidade <le tão importante ramo da Pública Administração ,. 
comprovada pela experiência d'eate longo espaço de tem()o. Durante todo 
elle, os seus Membros, apefcar de .innuraéraveis difficuldad.es, com que tem 
frido obrigados a luctar,, jamais cessarão. de dar provas de sabedoria, integri- 
dade e zelo no desempenho de sua nobre missão, fazendo contínuos esforços 
para promover e aperfeiçoar os Estudos, cuja direcção lhes está confiada, e 
melhorar do modo possível a condição dos Professores , seua subordinados. 
Nos parágrafos seguintes esperamos provar plenamente a verdade das, nossas 
asserções. < 

Depois da restauração dos Estudos nos Reinados do Senhor D. José, e de Sua 
Augusta Fi}hq, a Senhora D. M*ria I., tentou o Governo por cjiffe rentes veaes 
estabelecer na Capital o centro da Inspecção e Di*ecç$o dos Estudos Menores ; 
porém estas tentativas mal logra rã o -se, não obstante terem sido mui habilmente 
combinadas. Calão o Governo convenceo-se de que Lisboa não erra de forma 
alguma appropriada ppra sim i Ih ante estabelecimento ; e depois de mui sérias e 
maduras ponderações conçluio , que o lugar mais CQqvenientp para elle era a 
Cidade de Coimbra, situada no centro do continente do Reino ; e que o meio 
mais seguro, promptoe económico de aqui o organizar, e dç o prover sempre 
de Membros, que reunissem em si as qualidades próprias e indispensáveis para 
se alcançarem os fins de. tão importante instituição , era incorporal-o na Uni- 
versidade. Assim o poz por obra o illustrado Governo d'aquelle tempo ; e a 
experiência tem mostrado, que elle não se enganou.no proveito, que esperava 
colher d'esta acertada medida. 

§•94. 

A historia da Direcção dos Estudos Menores entre nós , desde que esta foi 
tirada aos Jesuitas pelo Alvará de a8 de Junho de 1759, até ao anno.de 1799., 
em que foi definitivamente • confiada á Universidade , extrahida das próprias 
Leis, que a regularão, acabará de convencer, ainda aos mais incrédulos, daesa- 

9 
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ctidão do que temos affirmado nos §§> antecedentes. O Senhor Rei D. José peh> 
referido Alvará, e pelos motivos nelle declarados, ordenara, que desde a sua 
publicação em diante se houvessem por extinctas todas as Classes e Escholas, 
que forão confiadas aos Jesuítas , abolindo a memoria delias , como se i untei 
houvessem existido nos seus Reinos e Doinintps. £ para que os Seus Vassallos* 
pelo proporcionado meio de um bem regulado melhodo , podessem com £t 
mesma facilidade , que já então ttnhão as outras Nações civilizadas, colher das 
suas applicações aquelles úteis e abundantes fruétos, que a falta de Direcção 
lhes tornava até então ou impossíveis, ou tão diffícultosos , que vinha a ser quast 
o mesmo : Ordenou /que no ensino das Classes , è no estudo das Letras H uma* 
nas houvesse uma geral reforma , mediante a qual se restituísse o methodo 
antigo, usado no Collegio das Artps no século deze$eis com tgnto louvor e pro- 
veito, reduzido a termos simplices , claros , e de maior facilidade, como se 
practicava pelas Nações polidas da Europa. Para este effeito creou pelo mesmo 
Alvará um Director dos Estudos, residente na Capital, dando-lhe ao mesmo 
tempo, como Regimento, as Providencias e Determinações nelle conteúdas, e 
ajuntando-lhe umas lustrucções para b uso das Eseholas de Grammatka Lati- 
na , Grega, Hebraica, e de Rhetorica t novamente fundadas nestes Reinos e seus 
Domínios , as quâes lnstrucçòea ficarão fazendo parte daquella Lei; Poucos dias 
depois, por Decreto de fl de .Julho do mesmo a Ano de 1759, foi nomeado Di* 
recím- Geral dos Estudos destes Reinos e Seus Dominios , para exercitar o so- 
bre<HtiO Emprego por tempo de três annos, ;D* Thomaz de Almeida, Principal 
(U Sanita Igreja de Lisboa, e SiMttiiher da Cortiua de Sua Majestade. Mandou* 
sç-ih$ ç*pedir Curta, peta Secretaria de Estado dos Negociou do Reino , e se lhe 
çoncedfeo j i^pd tcção. privativa* e*clus!v;a dfe toda e qualquer outra jurisdicção, 
e tinm,ediata átReaJ Pessoa; devendo, o dita Director consultar a Sua Majestade 
b. que lhe parecesse qu>e necessitava de pravideagiá rtps casos occorrentes. 

Enleou Ipgõ o. noyp Directoi; dos Estudos 110 exercício do seu, Cargo ; porém 
apezar das sjua,s. m tu tas, letras e virtudes*,, e do zelo , e incansável actividade-, 
com qu# se dçdiçava, todo ao, fijel desempenho dos deveres, d'elle, em hreve se 
con.heçeo r que estes erão superiores ás forças de um só homem je muito mais., 
sendo, este encarregado, ap mes*itf> ten>po dê oujLras muitas e importantes fune- 
çõçs no Serviço, da. stja tgçeja; ç do PUço. 

Eutéo o. mesmo, Senhor Rei Eh José Vrecóiihecfertdbj que- a boa e inteira e*e- 
etição d*>s m.eíh.ores, fté^ufeme^ !hí|i# orjtemKÍov e-dèft que ixix drajttft 
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fosse servido ordenar , assim para o Estudo das Sciencias Maiores, como para 
os das Eschoks Menores , em beneficio da educação e instrucção da Mocidade, 
dependia de uma vasta, continua e vigilante applicação , a qual, como tinha 
mostrado a experiência , não podia caber nas forças de uma só pessoa , e neces- 
sitava precisamente de uma Corporação , cujos Membros cooperassem todofc com 
selo e com actividade para o referido fim do progresso e adiantamento dos Estu- 
dos : Houve por bem commetter á Real Mesa Censória toda a Administração 
e Direcção dos Estudos das Eséliolas Menores destes Reinos e seus Domínios; 
incluindo nesta Administração c Direcção não só o Real Coflegto dos Nobres , mas 
lodos e quaesqttef outros Collegios e Magistérios, que fosse servido mandar 
erigir para os Estudos das primeiras idades, servindo-lbe de Regimento o AU 
vara e tustrocções de a£ de Julho de 17%* P outro Alvará de 11 de Janeiro 
de 1760 , o outro de 7 de Março de 1 761 , etotlds os outros Alvarás , Decretos e 
Resoluções r que até áquella data se haviaò tspedido, e que Sua Majestade 
foase servido expedir daJli cm díatate «m beneficio dos ditos Estudos , dos 
qnaes, por aquelle Alvará, ficava competindo a Inspecção á dita Real Mesa 
Censória. 

Os Membros doeste Tribunal erão Varões oompieoos pelos seus talentos ; 
•abedoria, e experimentada selo do bem público , e do progresso e augmento 
do Estudo éu% Seiencias e das Jjetràa neste* Reinos ; occupávão com grande 
d&tincção os Cargos mais eminentes do Estado; e erão dotados de consuiuma* 
da prudtncia, adquirida pela longa prâdica dos negócios. Dedicárão-se pois 
com ardor ao cumprimeuto das novas obrigações, que por aqnelle Alvará 
lhes erão impostas ; e na verdade muito ampliarão e melhorarão elies este ramo 
tia Instrucção PiWica, Porém a experiência veio ainda mostrar , que nãd 
obrante o saber, o aselo , 4 a actividade indefessados Deputados deste Tribunal, 
e sobre tudo do seu imrnortal Presidente; o grande Bispo de Beja D. Fr. Manoel 
do Cenáculo ; os muitos c variados Empregos , que elles occupavão e servião ao 
mesmo tempo , e cujos negócios necessariamente os distrahtão da continua ap- 
plicação e vigilância , qne requeria a Direcção dos Estudos e Escholas do Rei- 
no, os impossibilitavão de preencherem cabalmente os fins daquella iroportáiitiftt 
sima Commissão, que com tantas esperanças lhes fora confiada. 

• ' §• 95. 

A Real Mesa Censória foi extincta, ou antes reformada pela Carta de Lei ài 
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m de Junho de 1787, ordehando-se hèsta no %. 1. , que aqóelle Tribunal sé 
denominasse dalli em diante Real Mesa da Commisnio (ieral sobre o Exame e 
Censura dos Livros; e no §, 17, que o 'novo Tribunal continuasse na Admi- 
nistração e Direcção dos Estudos das Escholas Menores «lestes Reinos e seus 
Domínios , e do Real Collegio (los Nobres , assim e do mesmo modo, que estava 
encarregada delia a Real Mesa Censória ; por ser .este um* dos relevantes obje- 
ctos, que lhe fòrá incumbido pelo Alvará de l\ de Junho de 1771- « E porque 
(diz a Rainha a Senhora D. Maria I. no referido §. 17 da citada Carta de Lei 
de 21 de Junho de '1787) E porque sobre a reforma, progresso e adianta 
mento dos mesmos Estudos, fclRei , Meu Senhor e Pai,» deu muitas e sábio* 
Providencias e lustrucções: Procurando imital-o, e 'mostrar aos Meus Vassala 
los o mesmo amor ás Scieilcias, çouuôxas em iodos os tempos com a feliGida' 
de, poder e reputação do Estado: Ordeno, que o Tribunal, examinando cam 
a madureza e circumspecção devida, as. ditas, Iiistrucções e mais. Providencias, 
accrescentando , ou diminuindo o que entender, e tiver mostrado o tempo e a 
experiência ser acertado», Me proponha e faça consultar o.<|iie. convier; para Eu 
Resolver o que Me parecer justo e proporcionado a bem do progresso, eadiatW 
trítiiento dos mesmos Estudos, » . 

Transcrevemos esta parte do §- 17., para que se conheça. o modo., como m 
pensava <e procedia na reformação dos: Estudois no tempo, da Governo absolta 
to ;;e* para' que se compare este modo sábio e prudenie.com o que se practícã 
sobre a mesma matéria debaixo de uma farina! de Governo , que se chama li- 
beral e illustrado. Voltemos porém ao nosso. assumpto. 

A Real. Mesa da Com missão Geral sobre o Exame/e Censura dos Livros não 
foi iTxais>felia , que a Tribunal < a que. succedêra :nò desempenho da «Administra-! 
çãoe Direcção dos. Estudos Meuores ,. apezar dos seus ,oito. Deputados :, e do sa-* 
ber e zelo.,. de que erão animados» m :. »?•■.•.. 3 

• Reconheceo-se entáo por fiii) , qtte a. causa principal dos obstáculos , que 
se oppíutihão á completa realizarão de. tantas e tio subias providencias literá- 
rias., de tantos e tio repetidos esforços* parais levar a effsito , estava na impro- 
priedade do local , em que se acha.va estabelecido o Tribunal , encarregado, da 
Direcção dàqueUes Estudos ; no. bulício da Coorte : y e nas contínuas e hievtta-, 
veis distracções, que elle occasionava.; e finalmente nas muitas e variadas oc- 
cupações dós Membros daquelle Tribuiíal, não só próprias dos negócios de di- 
versos geaeros, que a elk:pertetKÍâo^mas dQ3.í>tiíros 'elevados. Cargò? > de que 
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({'ordinário erao revestidos, para poderem viver na Corte com a decência cor- 
respondente a sua representação. Ac crescia a isto a impossibilidade de crear um 
Tribunal, composto de um numero bastaute de Empregados , encarregado única 
eexclusivaiâiciiie . deste importante ramo da Administração Pública , por falta 
&>& meios pecuniários precisos papi os ordenados d'elles, e taes,, que os habilU 
tassem a viver na Corte coma decência devida , e com a necessária indepen- 
dência. T 

Nestas circumstancias o Governo lançou as suas vistas sobre a Universidade 
de Coimbra ; e encontrando neHa todas as condições necessárias para a definiti- 
va collocação do Tribunal da Iustrucçíio Pública , ao qual se confiasse a inspec- 
ção , direcção e governo dos Estudos Menores d'estes Reinos: ResoLveo que elle 
fosse transferido para a Cidade de Coimbra, e colloçado na Universidade de- 
baixo 4a Presidência dos Reitores delia. , . . , # 

-..;.••.. . . .• ' §>g6 _ . . ...... 

Para este effeito foi expedida ao Reformador Reitor da Universidade , que 
então era o Principal Castro, a Carta Régia de 17 de Dezembro de 1794 , «a- 
qual Sua Majestade lhe fez saber , que , « Tendo «id& servida pqla Cartd de Lei 
de 17 de Dezembro dacpielle anuo abolir o Tribunal da Mesa da Cotnmissão Ge-< 
ral sobre o E«awe 'e Censura doa Livros, a cujo cargo estavam importante obje-' v 
eto dos Estudos Públicos das Primeiras Letras e Humanidades, plantados et 
estabelecidos neste Reino com sábias e saudáveis Providencias pela Senhor Rei 
D. José; E querendo Sua Majestade eficazmente promover \ melhorar e aper- 
feiçoar , quanioifosse possível j em beneficio dos seus Vassallos , um tão útil e 
necessária Estabelecimento : Era servida transferir para a Universidade a iuspec~> 
ção, governo e direcção dos referidos Estudas, com toda o poder 9 aueto- 
ridade e jurisdicção ^ para este fim comtnettidaao sobredito Tribunal, e por 
elle até então exercitada sobre os mesmos Estados, e sobre os Professores e 
Mestres, empregados no Ensino e Educação Pública da Mocidade nas Escho^ 
las d ? este Reino: Mandando, que dalli em diante os Reitores, da Universidade^ 
com os Membros da Corporação Académica , que Sua Majestade Fosse servida 
nomear, entendessem, dirigissem , e plenamente governassem aobre tudoo.quer 
respeita aos referidos Estudos. E para. mais facilitar na práetica o útil exeicieio 
dos amplos poderes e jurisdieção,. que pura este fim lhe concedia: Havia por 
bem crear uma Junta, que se denominaria — Da' Directoria Geral dos Estudus 
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e Escholas do Reino = : E se. comporia de um Presidente . que seria sempre a 
Heitor da Universidade, e de seis Deputados, c um Secretario t os quaes Lhe se-< 
riao proposto» por elle, e pelos Reitores , seus succcssores, e que todos deve* 
rifio sempre ser tirados do Corpo Académico,, ou fosse da Ordem dos Profes- 
sores e Mestres, ou fosse da dos Doutores ; pois que na escolha dos que Lhe 
houvessem de ser propostos, para estes Empregos, mais que 4. graduação Àca-í 
demica, Queria Soa Majestade ., que se attendesse ao saber, experiência, gemo 
e estudos próprios de cada ura.» 

§,97. 

Na mesma Carta Regia se determinava : «Que a nora Junta se empregaria 
desde logo com toda a actividade , aélo e ctrcumspeeção , que pede a difâcukta** 
de e a importância do negocio, em ordenar um Regulamento completa para 
os Estudos das referidas Escholas , que abrangesse com solidas e amplas provi- 
dencias os differentes ramos do Ensino Público, que constituião o grande obje* 
ateda 6ua' Comuússão. E qt*e *m quanto este ReguJ*o*ettto nao fosse por Sua 
Majestade confirmado , approvado,e mandado executar* ;se observasse inteira** 
mente tudo o que nesta matéria se achava estabelecido e ordenado pelas sábia* 
e providentea Leis, laatrucções e Providencias do Senhor Rei D. José, que a esae 
tempo estivessem em vigor, e nao houvessem sido revogadas , ou de alguma 
maneira alteradas por outfras Leis a eUa* posteriores; E b*tn assim todas as 
mais Providencias , que em beneficio dos mesmos Estudos Sisa Majestade Ifoas» 
servida dar ; cm alias fossem geraea para os de todo o Remo f ou especiaes paiéí 
os da Comarca de Coimbra, que pelo Alvará de 17 de Janeiro de 179^ Havia 
confiado ao cuidado e direcção* delle Reitor. » Ordenava finalmente a Rainha* 
«que parecendo á referida Junta, que nas circumstancias actuaes poderia havéu 
notável diffiouldade , ou inconveniente na observância de algumas das sobredi* 
tas Providencias ; ou também necessidade urgente de outras , que não coubes-* 
sem na sua alçada, nem podessetn, sem grave prejuízo dos Estudos, ficar diffe~ 
1 idas para o tempo, em que houvesse de publicasse o novo Regulamento; 
pela mesma Junta s» Lhe consultasse o que parecesse a esse respeito, para Resok 
ver o que Fosse set vida. » 

§• 96. 

Apesar cia urgência , que incukavaa matem , e a$ expressões desta Carta 
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Regia, ella ficou guardada na Secretaria de Estado dos Negócios do Reino r 
sem ser enviada aò seu destino, até «o d 9 Agosto de 1799. 

Não referiremos aqui , por não pertencerem ao nosso propósito , as causas» 
d'esta demora, umas nascidas dos graves acontecimentos , que por aquelto 
tempo oceupavão quasi exclusivamente a at tenção de todos os Governos da 
Europa; outras particulares, e relativas á indisposição pessoal do individuo, 
que então oceupava o lugar da Ministro do Reino, com o Principal Castro. O 
certo é , que só era Agosto' de 1799 é que esta Carta Regia foi enviada ao 
Reitor da Universidade , e mandada executar. 

Por Aviso de ao d' Agosto de 1799 o Príncipe Regente Mandou ao Reforma- 
dor Reitor d» Universidade , que em observância da Carta Regia de 17 de De- 
lembro de 1794 fizesse subir d Sua Real Presença a Proposta dos Deputados , 
que com eiie, como Presidente, havião decompor a Juntada Direcção do» 
Estudos e Escholas destes Reinos e seus Senhorios ; e bem assim dos Com mis- 
sarios para assistirem aos Exames dos Professores nas Cidades de Lisboa , do 
Potto % e d^Evora , e Províncias respectivas ás ditas Cidades , e para informarem 
a Junta do merecimento d'elles , a fim de serem providas as Cadeiras de Pro* 
tessóres beneméritos. 

Subiopois a Proposta, e Sua Alteza Real, conformartdo-sto inteira «tente 
com ella , por Carta Regia de 1 5 d'Outabro do mesmo anno Nomeou os. De- 
putados e Commissarios propostos, os quaes entrarão logo em exercício. Pouccf 
depois, por Aviso de ao Mato de 1800, achandò^se já erecta, e em. actual 
^tercicio ajunta da Directoria. Geral dos Estudos, foi incumbido o pri- 
meiro Deputado , o Doutor José Monteiro da Rocba, Vice-* Reitor da-Unurersi* 
*fclde-, <le- organizar um Regimento ^para o. Govewo d* Jui>ta , e Direcção 
tios negócios e expediente delia: « Por ser muito conveniente e necessário , 
que a mesma Junta fosse dirigida è governada: por principiou e regras uiva* 
riaveis , que definissem e prescrevessem o expediente dos negócios,, que erão» 
da sua competência , por um modo legal * qjae nada, tivesse de arbitrário e 
incerto 4 » déclorando-se-lhe ao mesmo tempo , <$ue Sua Mteaa< Real o aueto- 
rizava para que, ao mesmo passo- que fosse organizando, a referido Regimento,, 
fosse pondo etn regra e pnictica os Direitos da Presidência ,. a sua privativa couir 
petencia na distribuição dos Papeis, e do trabalho* do exame e proposição d'el- 
le$, pelos Deputados ; e bem assim do que respeitasse ás obrigações e direitos, 
dos mesmos Deputados:, ordenando, e plantando os estilos, e foraialUta- 
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cies , que devem observnr-se no$ Despachos, Assignátúras, e mais objectos do 
expediente executivo da mesma Junta, como a elle parecesse que era piais con- 
\eniente, e achasse que era mais conforme aos usos e estilos , que nos outros 
Tribunaes , e Conselhos da Universidade se flobão estabelecidos. » » 

Em conformidade com estas Regias Ordens a Junta da Directoria Geral doa 
Estiulus organizou logo as lnstrucçóes para os Exames dos Professores dePri* 
meiras Letras, Latim, Grego, Rhet.Qrica,e Filosofia Racional e Moral, as quaes * 
depois de approvadas , mandou publicar pela Imprensa. Fez pôr em vigor as 
antigas e sábias liuurucçôes para a direcção dos Professore* de Humanidades, 
annexas ao Alvará de 28 de Junho de 17/H), nas (}uaes não julgou prudente 
fazer por então alterações algumas; e continuou desvelada a promover por todos 
os meios, que esiavão ao seu alcance, o aproveitamento e progresso da Iustrucção 
Pública na parte, que lhe fora confiada. Sobrevierão porém logo os graves acon- 
tecimentos políticos, que começarão a ameaçar a independência , e a proprin 
existência d'este Reino, cujo primeiro annuncio foi a guerra de 1801 com 
a Hespanha , a que se seguíião as contínuas , e cada vez mais ameaçadoras exir 
gei teias da França , tendentes a separar- n os da nossa antiga Adiada a Inglaterra, 
que produzirão a -fatal retira Ja da Família Real e da Côrtf para o Br3z.il , a in- 
vasão dos Exércitos Hespauhol e Francez em Portugal no fim do armo de 1807 , 
a guerra prolongada , que sé lhe seguio , e tpdos os outros sticcesços, que são 
notórios , até 182.0* Estes acontecimentos oceupárão intefira.iipepte > cpmp era na- 
tural , a atiènçâo do Governo , e paraly&árão ppr ço-nsequeocia lodos os planos 
de melhoramento da' Instrução Pública, tonto os quç estavao em ajtdai¥4n£o 
e progresso, ocuno os que apenas <se achqvão projectados. E-a Junta nessas cir- 
cumstancias julgou copi ra^ão, com ^wais prudente, e acertado, limitar se^us cui- 
dados e esforços á coifservaçãò e aperfeiçoamento do que se achava estabeleci- 
do, reservando para melhore* tempos, a realização e desenvolvimento do5 
projectos meditadas. E na verdade , ,na conservação do que estava;, fez a Junta 
«m grandíssimo serviço ;í Nação fio meio das calamidades e embaraços, produ- 
zidos por aqueiles acontecimentos , que* abrangerão a todas as classes, e a todps 
x:>s ramos da Pública Administração. Veio depois a Revolução de 1820, que 
mudou a forma do Governo , ahalou , 011 destruio todos os Estabelecimentos 
da Antiga Monarquia; tomou instável e precária a existência daquelles mesmos, 
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que deixou em pé ; e produzio as reacções e guerras civis , que apenas hoje 
se achão terminadas. Com estas mudanças e guerras nada se leni podido fazer a 
beneficio da Instrucção, que proinetta vantagens solidas e permanentes. 

Apezar disso , a Junta da Directoria, hoje chamada Conselho Geral Dire- 
ctor, não tem cessado de propor ao Governo e ás Cortes todas as medidas, que 
ju|ga necessárias, ou proveitosas > no estado, em que nos achamos, e com- 
patíveis com as circumstancias: tem trabalhado com o maior zelo para obstar á 
decadência e abandono das Escholas , provenientes dos pontos e atrazamento 
dos ordenados dos Professores : e só espera que as circumstancias a habilitem 
para poder collocar a Instrucção Primaria e Secundaria naquelle estado de regu» 
laridade', generalidade e perfeição , de que é susceptível , e em que feliz- 
mente se acha nas outras Nações da Europa, mais afortunadas que a nossa. Ao 
Conselho não tem faltado para p inteiro desçrapejiho das funcções , que lhe 
estão confiadas , senão circumstancias favoráveis , auctoridade e meios. Muito 
roais se podéra dizer nesta matéria , e talvez algum dia se dirá, á face dos do- 
cumentos , em abono do Conselho Geral Director do Ensino Primário e Secun- 
dário, e da conveniência da sua conservação na Universidade de Coimbra por 
utilidade pública. Por agora julgamos ter dito o que basta. 



CONCLUSÃO. 



Recapitularemos agora os pontos prwicipaes da matéria , de que nos temos 
Occupado nesta Memoria. 

No Capitulo I. resumimos as disposições geraes , que constituem o governo 
económico e scientifico da Universidade ; e no Capitulo II. mostrámos , que 
ellas erão boas e suficientes , como o havia confirmado a longa e constante 
experiência por dilatados -annos. No Capitulo III. incluímos as medidas legis- 
lativas sobre a. Instrucção Pública , decretadas çm i8$5 e em i836, e as pro- 
jectadas e approvadas na Camera dos Senhores Deputados em i843. Nos Capí- 
tulos IV. , V., VI. e VII. colligimos e^allegámos a Legislação Vigente, relativa 
po mesmo assumpto , apoiando as suas disposições com os principaes factos da 
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nossa Historia Literária , que com ella tem relação. Sobre a letra , espirito , tert- 
dencia manisfcsta , e resultados prováveis das ultima* projectadas medidas, 
comparadas com os factos, que se seguirão de outras similhautes, tomadas no 
nosso Paiz em tempos antigos, fizemos aquellas ponderações , que nos parece- 
rão mais próprias para esclarecer este assumpto , e acautelar os damnos, que 
delias se podem seguir, sendo definitivamente adoptadas. E fundando os nos- 
sos raciocínios sobre esses mesmos factos , e nos sólidos princípios , que a theo- 
ria e a práctica nos mostra serem verdadeiros , julgámos ter provado conclu- 
dentemente, que as medidas legislativas, comprehendidas nos Artigos 78, 8a 
e 84 do Capitulo 3/ do Titulo a.", e nos Títulos 4** e 7/ do Projecto de Lei 
de Instrucção Pública, appresentado pela respectiva Commissâo na Camera 
dos Senhores Deputados , e por esta approvado , não só vão prejudicar gran- 
demente a Universidade, mas são ao mesmo tempo prejudiciaes e contrários 
ao verdadeiro progresso das Letras e das Sciehcias , e incompatíveis com o 
empobrecido estado da Fazenda Publica, tornando -se assim mais difficeis as 
circumstancias, em que se acha a Nação. 

. De tudo õ que deixamos exposto , parece-nos que podemos deduzir os se- 
guintes corollarios: í/ Que a organização, inspecção e governo dos Estudo» 
Superiores, segundo se acha estabelecida nos Estatutos de 177a , e nas Leis , 
que posteriormente os desenvolverão e completarão, promulgadas nos dois 
Reinados seguintes, é a mais pro vidente, regular e scientifica , que se pode 
desejar, a/ Que a maior amplidão , dada naqueile Projecto aos Estudos das 
Escholas Medico-Cirurgicas de Lisboa e Porto , e a faculdade de nellas se con- 
ferir aos seus Âlumnos o Gráo de Bacharel , além de alterar a natureza e pri- 
mitivo destino daqueilas Escholas , trará comsigo , além d'outros inconvenien- 
tes, a próxima e inevitável ruína das Faculdades de Medicina, Mathematica e 
Filosofia na Universidade , e cora esta a dos magnificos e custosissimos Estabe- 
lecimentos , que lhes pertencem. 3.° Que o uso do Diploma e das Certidões 
de habilitação nos Estudos Preparatórios , reputadas bastantes para a admissão 
â matricula nos Cursos da Universidade , encerra veneno occulto , que lenta } 
mas progressivamente ha de acabar com a cultura das Humanidades erftre nós , 
e produzir a consequente decadência das Sciencias , como já desgraçadamente 
se experimentou no tempo , em que o Ensino daqueilas esteve confiado aos 
Jesuítas. 4'° Que finalmente a extincçao do Conselho Geral Director do Ensinai 
Primário e Secundário em Coimbra , transferida esta Bepartição para Lisboa j 
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é contraria aos interesses e com mod idade dos Povos , e especialmente aos dos 
Professores , e ha de necessariamente produzir os mesmos máos resultados , 
que se seguirão da sua existência na Corte, da primeira vez que alli esteve 
collocada. 

Temos concluído o árduo e complicado trabalho , que eraprehendemos 
confiados unicamente na justiça e razão , que nos assiste. Conhecemos de so- 
bejo , quanto elle é superior ás nossas débeis* forças , e o muito que conviria, 
para bem da Universidade e da Nação inteira, que elle fosse desempenhado 
por penna mais bem aparada, e com aquelle vigor, e nobreza d'estilo , que 
assumpto tão relevante requeria. Abalançámo-nos com tudo a emprehendél-o , 
estimulados pelo amor e respeito, que justamente consagramos á Veneranda 
Corporação da Universidade , da qual muito nós honrámos de ser* Membro ) e 
na firme convicção de que , em sairmos a campo em defeca sua , cumprimos 
da nossa parte com um importantíssimo dever. Esperamos por tanto , que á 
vista da exposição franca dos motivos, que nos decidirão, e da confissão ih- 
gentia de nossa insufficiencia, nos relevarão os sábios e benévolos Varões, a 
quem esta Memoria é offerecida , os erros involuntários*, e outras imperfeições, 
que nella por ventura abundem. 
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ERRATAS» 

Pag* tinh. Erros.. Emendas. 

10 a 3 bondade de todo bondade do systema de todo 

?5 . i3 n/ n5» «/ 114. 

1 Ç'1 Vogal-Presidente Vice-Presidente 

27 14 deste attributo , com tudo deste attributo nos que foreríi 

tirados dos outros Estabeleci- 
mentos , com tudo 

a? at O Titulo i* O Titulo 7/ 

36 N. B. O §. 44* "devia ser collocado depois do §. 45 j que é o seu lUgai* pro-. 
prio* 

4* ulti Àfói/o*-, i842ht téditton-, i833; 

5i 6 pagina 80a ^pagina 3oa 
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